
Roteiro para as 
cidades principiantes





“
”

...tornar as cidades mais amigas da 
bicicleta passou a ser uma prioridade em 
muitas regiões do mundo que vislumbram 

uma «sociedade pós-carbono...





Índice



Introdução
1.1 A bicicleta como alternativa ao planeamento 
centrado no automóvel 

1.2 Roteiro para Cidades Principiantes 

1.3 Estrutura do Roteiro e como utilizá-lo 

O Valor Económico para a Bicicleta
2.1 Contexto: Porquê planear para a bicicleta? 

2.2 Descrição da ferramenta  

2.3 Como usar a ferramenta VEB no planeamento 

2.4 Resultados

2.5 Avaliação da ferramenta

1

2 Estimar os 
benefícios:

9

30  
31

38 

48 

49 

51 

10 

25 

29



O Potencial Bruto para a Bicicleta
3.1 Contexto: O que influencia a utilização da bicicleta? 

3.2 Descrição da ferramenta 

3.3 Alguns resultados: O ranking nacional do                              
potencial ciclável 

3.4 Usar o PBB para apoiar estratégias cicláveis 

3.5 Avaliação da ferramenta 

3.6 Outras ferramentas 

3 Revelando o                
potencial ciclável: 53

54 

66 

75

            
78 

81 

85 



Reflexões finais
5.1 Medidas concretas para impulsionar o           
uso da bicicleta em Portugal 

5.2 A contribuição do BooST 

5 114 
115

121

O Selecionador de Medidas para        
a Bicicleta
4.1 Contexto: Como desenhar estratégias eficientes? 

4.2 Descrição da ferramenta 

4.3 Usando o SMB para apoiar estratégias cicláveis 

4.4 Avaliação da ferramenta 

4.5 Outras ferramentas  

4 Estruturando a 
promoção ciclável     86 

87 

97 

107              

109

113



9

1
Introdução



10

Atualmente, um dos principais desafios que se 
coloca à sociedade global está relacionado com as 
questões da degradação ambiental e das alterações 
climáticas, bem como o agravamento das condições 
de saúde decorrentes dos níveis crescentes de 
sedentarismo. A primazia do automóvel, que se 
tornou dominante desde o final da Segunda Guerra 
Mundial, é indissociável dessas preocupações, com 
o aumento do tráfego e da poluição, em paralelo 
com a redução da habitabilidade urbana. As ruas 
passaram a ser dominadas por veículos motorizados, 
marginalizando o peão, enquanto as áreas urbanas 

perdem a sua escala humana (Gössling et al., 2018). 
Com o objetivo de criar sociedades e cidades menos 
dependentes do automóvel, tornar as cidades mais 
amigas da bicicleta passou a ser uma prioridade 
em muitas regiões do mundo que vislumbram 
uma «sociedade pós-carbono», abrangendo os 
benefícios associados ao modo ciclável. Neste 
contexto, o conceito “cidade amiga da bicicleta” 
aparece como uma combinação de infraestruturas 
eficientes, políticas de transporte e consenso social 
a favor deste modo de transporte (Zayed, 2017). 

1.1 A bicicleta como alternativa ao 
planeamento centrado no automóvel 



11

Figura 1: Planeamento centrado no automóvel 
(fonte: https://www.flickr.com/photos/agenciasenado/23427565625/in/photostream/)
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No entanto, embora exista um interesse crescente 
na bicicleta, quando em comparação com outros 
modos de transporte, a discrepância, quer na 
investigação quer no compromisso político, é ainda 
assinalável (Gössling and Cohen, 2014; Heinen et 
al., 2010). Os métodos de análise e planeamento 
não acompanham a procura  (Kuzmyak et al., 2014), 
o que significa que a exploração do potencial 
da bicicleta permanece latente. Adicionalmente, 
a transferência modal para a bicicleta implica 
uma mudança do paradigma da mobilidade 
atual, centrado no automóvel, pelo que qualquer 
abordagem robusta deve procurar compreender os 
fatores e dinâmica complexa associados à alteração 
de comportamentos, exigindo para tal respostas 
interdisciplinares (Spotswood et al., 2015). Para tal, 
é importante mobilizar os contributos das diferentes 
áreas das ciências ambientais, planeamento urbano e 
mobilidade, mas também da engenharia, ciência de 
computadores, geografia, sociologia, ou até mesmo 
da psicologia e medicina, de modo a apreender toda 
a complexidade de um novo modo de planear para 
a bicicleta e de reconhecer que os fatores envolvidos 
são numerosos e altamente específicos, consoante o 
local e o tempo. 

Para enfrentar os desafios do planeamento para a 
bicicleta, é necessário entender que as cidades não 
estão preparadas de igual modo para este meio 
de transporte. O consórcio BYPAD (2008) definiu 
uma tipologia de cidades de acordo com o nível 
de utilização da bicicleta, criando três categorias 
principais de acordo com a presença da bicicleta em 
comparação com outros modos de transporte, ou 
seja, a quota modal das viagens pendulares feitas de 
bicicleta. As “Cidades Principiantes” são definidas 
como aquelas que têm uma participação ciclável 
abaixo de 10%; nas “Cidades em Subida” a quota 
modal da bicicleta situa-se entre os 10-20%; e as 
“Cidades Campeãs” têm uma participação ciclável 
acima de 20%. Esta tipologia foi desenvolvida 
posteriormente pelo o projeto europeu PRESTO, que 
define os mesmos três “níveis de desenvolvimento 
do ciclismo” com base em dois indicadores: 
condições para a utilização bicicleta (segurança, 
facilidade, conveniência e atratividade da bicicleta) 
e quota modal da bicicleta (Dufour, 2010) (Figura 2). 

cidades não estão preparadas de igual 
modo para este meio de transporte“

”
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Figura 2: Tipologias de cidades de acordo com o nível de utilização da bicicleta ( Dufour, 2010)

Embora as “Cidades Principiantes” englobem 
inúmeras realidades, todas têm em comum a falta de 
tradição na utilização deste meio de transporte e o 
desconhecimento técnico para superar a resistência 
em relação à bicicleta (Silva et al., 2018a).  Outros 
meios de transporte, especialmente o automóvel, 
são dominantes, tanto ao nível das práticas, como 
das discussões sobre mobilidade urbana, levando ao 
ceticismo político, social e técnico em relação a um 
cenário de transição. Estas cidades têm mostrado 
esforços tímidos em relação à bicicleta, muitas 
vezes limitando as ações a medidas pouco eficazes, 
como a construção de infraestruturas cicláveis 
voltadas para o lazer (em parques ou passadiços) ou 
o fornecimento de sistemas de partilha de bicicletas 
(Silva et al., 2018a). Este é o caso de praticamente 
todas as cidades portuguesas, que se destacam 
pelo baixo índice de amigabilidade para andar a 
pé e de bicicleta e pela falta de dados detalhados 
sobre os modos ativos. (EC Directorate-general for 
Mobility and Transport, 2017). 

Apesar da quota modal residual, a falta de 
infraestruturas e de cultura em relação a este modo 
de transporte, as “Cidades Principiantes” podem ter 
uma procura potencial elevada para a bicicleta. Para 
alcançar os benefícios associados, é necessário garantir 
as condições básicas para a sua utilização, através da 
implementação de infraestruturas que permitam usar a 
bicicleta de forma segura e confortável (Dufour, 2010), 
seguido de ações de sensibilização e divulgação que 
contribuam para o aumento da consciencialização e 
normalização da bicicleta. Até agora, a investigação 
tem-se concentrado principalmente sobre as “Cidades 
Campeãs” e “Cidades em Subida”, o que significa que 
os problemas e soluções para as “Cidades Principiantes” 
tendem a ser abordados pelas lentes das “Cidades 
Campeãs”. A investigação e ferramentas, dedicadas às 
especificidades das “Cidades Principiantes”, ainda se 
encontram muito pouco desenvolvidas. No entanto, os 
impactos da vasta extensão de benefícios associados 
à bicicleta (Figura 3) não se deve limitar a contextos 
onde a bicicleta já tem maior expressão.
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BENEFÍCIOS 
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Figura 3: Benefícios da bicicleta

BENEFÍCIOS 
ECONÓMICOS
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SOCIAIS
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Os efeitos positivos relacionados com os impactos 
no meio ambiente, são dos benefícios mais estuda-
dos da mobilidade ciclável. O setor dos transpor-
tes é responsável por cerca de 14% das emissões 
globais de CO2 (IPCC, 2014) e 25% de todas as 
emissões da UE (ECF, 2011a), considerando apenas 
o movimento de pessoas e mercadorias. Nas áreas 
urbanas, a carga ambiental dos sistemas de trans-
porte está, na maioria dos casos, associada ao uso 
de veículos particulares motorizados, ou seja, auto-
móveis. Para cumprir as metas de emissões da UE 
para 2050, o setor dos transportes terá de reduzir as 
suas emissões em cerca de 60%. A transferência dos 
modos motorizados para a bicicleta está associada 
à menor utilização de recursos naturais, redução do 
congestionamento, poluição e níveis de ruído, que 
podem ser sentidos principalmente nas áreas urba-
nas, onde a pressão do tráfego é, geralmente, mais 
elevada (Garrard et al., 2012; Krizek, 2007; Rabl and 
de Nazelle, 2012). E embora qualquer transferên-
cia das viagens de automóvel, por exemplo para o 
transporte público, possa oferecer benefícios seme-
lhantes, os impactos induzidos pelo uso da bicicle-
ta são significativamente mais percetíveis visto que 

este meio é considerado a solução definitiva de 
‘carbono zero’ para o transporte individual (Cha-
pman, 2007). Estas evidências referem-se apenas 
à parte da equação associada às deslocações, já 
que o ciclo de vida da cadeia de transporte (fabri-
co, manutenção, infraestrutura e descarte) também 
deve ser considerado. Ainda assim, as estimativas 
apontam para que cada km percorrido por uma bi-
cicleta corresponda apenas a 7% das emissões dos 
automóveis (ECF, 2011b). 

Os benefícios para a saúde também estão intima-
mente relacionados com os impactos ambientais 
(Götschi et al., 2016). O aumento das taxas de ati-
vidade física reduz drasticamente os riscos de do-
enças cardiorrespiratórias e a incidência de obe-
sidade, diabetes e hipertensão, sinónimos de um 
estilo de vida sedentário (de Hartog et al., 2010; 
Götschi et al., 2016; Oja et al., 2011). Os benefí-
cios a longo prazo também podem ser associa-
dos a uma melhor função cognitiva, risco reduzido 
de depressão (Garrard et al., 2012; Gatersleben 
and Haddad, 2010), e maior envolvimento social 
(Götschi et al., 2016).  

Para cumprir as metas de 
emissões da UE para 2050, o setor 
dos transportes terá de reduzir as 
suas emissões em cerca de 60%.

“
”
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Em territórios com menos densidade, a 
bicicleta tem um papel importante ao 

complementar a infraestrutura de transporte 
público onde a cobertura é baixa, permitindo 
expandir o acesso a empregos e responder a 

outras necessidades de deslocação.

“
”

No entanto, é importante ressalvar que muitos des-
ses benefícios são minimizados se a bicicleta como 
meio de transporte substituir outras formas de ati-
vidade física regular (Handy, S., Wee, B. v. & Kro-
esen, 2014). Todos estes fatores estão diretamen-
te relacionados com os benefícios económicos da 
bicicleta, uma vez que os gastos com a saúde são 
significativamente menores  (Fishman et al., 2011; 
Mulley et al., 2013).  

Apesar da utilização da bicicleta implicar circular 
com maior proximidade aos automóveis, o que sig-
nifica que os riscos de colisão e o aumento da expo-
sição à poluição do ar são consequências negativas 
inerentes, os benefícios mais amplos superam esses 
riscos (de Hartog et al., 2010; Heinen et al., 2010; 
Rabl and de Nazelle, 2012; Rojas-Rueda et al., 2013). 
Defende-se que a abordagem ideal para maximizar 
as recompensas de saúde induzidas pelo aumento 

17
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da utilização da bicicleta é aumentar a segurança e 
conveniência das deslocações neste modo de trans-
porte (Götschi et al., 2016). A segurança pode ser 
alcançada através da criação de infraestruturas e 
implementação de medidas, que visem minimizar a 
diferença de velocidade entre a bicicleta e os veí-
culos motorizado (Broach et al., 2012; Heinen et al., 
2010; Segadilha and Sanches, 2014). A conveniên-
cia, por outro lado, está ligada à conectividade entre 
os principais geradores de tráfego, evitando trechos 
de infraestrutura dedicados à bicicleta (Heinen et al., 
2010; Hull and O’Holleran, 2014). Estes fatores são 
fundamentais na escolha da bicicleta como meio de 
transporte de transporte. Em territórios com menos 
densidade, a bicicleta tem um papel importante ao 
complementar a infraestrutura de transporte públi-
co onde a cobertura é baixa, permitindo expandir o 
acesso a empregos e responder a outras necessida-
des de deslocação (Handy, S., Wee, B. v. & Kroesen, 
2014; Heinen et al., 2010). 

Os benefícios económicos diretos associados à uti-
lização da bicicleta são outro fator importante (Fer-
reira et al., 2014; Fishman et al., 2011; Gössling et 
al., 2019a). Os ciclistas economizam nas despesas 

de deslocação, especialmente em combustível, fer-
ramentas e estacionamento, permitindo poupar ou 
investir noutras necessidades, aumentando assim os 
níveis de satisfação. Por outro lado, as autoridades 
economizam nos custos de infraestrutura, principal-
mente devido ao menor desgaste nas estradas, per-
mitindo o investimento noutras áreas que podem 
beneficiar a comunidade (Gössling et al., 2019a; 
Handy et al., 2014). O equilíbrio económico nacional 
também é melhorado, principalmente nos países im-
portadores de combustível, à medida que a depen-
dência externa da energia primária é reduzida (Neun 
and Haubold, 2016a). 

Embora alguns estudos tenham documentado uma 
associação positiva entre os valores das proprieda-
des residenciais e a proximidade de infraestruturas 
cicláveis (Krizek and Johnson, 2006), esses resulta-
dos podem ser direcionados a uma preferência por 
instalações recreativas, que tendem a imitar a influ-
ência positiva da proximidade de espaços verdes. 
Ainda assim, em áreas urbanas consolidadas, parece 
haver uma contribuição positiva da proximidade dos 
sistemas de infraestruturas destinadas à bicicleta nos 
preços da habitação (Pelechrinis et al., 2017a).  

18
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A urbanidade também pode ser fortalecida com o 
aumento do uso da bicicleta. A redução considerá-
vel do espaço necessário para as infraestruturas de 
transporte (Buehler, 2012; Gössling et al., 2019a) 
pode levar a alocação de mais área para peões, es-
pecialmente nas ruas com espaço limitado que com-
põem grande parte do tecido urbano das cidades 
europeias. Bairros e cidades cicláveis são percebi-
dos de forma mais positiva pelos turistas (Flusche, 
2009) e, como tal, planos de mobilidade ciclável fa-
zem agora parte das estratégias de desenvolvimen-
to urbano  (Lowry et al., 2016), o que significa que as 
autoridades estão claramente cientes do que valor 
do aumento do uso da bicicleta. 

Os benefícios sociais associados à bicicleta advém 
de um maior sentido de comunidade (Gatersleben 
and Appleton, 2007; Rissel et al., 2013) e maior liber-

dade para as crianças usarem e explorarem o ambien-
te urbano (Tight et al., 2011). Menos congestionamen-
to também significa um ambiente urbano mais salutar, 
livre de vias saturadas (Fishman et al., 2011). A aces-
sibilidade à bicicleta incorpora também uma compo-
nente de equitabilidade fundamental para os sistemas 
de transporte (Pucher and Buehler, 2008), uma vez 
que mais pessoas podem ter acesso a oportunidades 
de mobilidade idênticas. Além disso, a bicicleta pode 
fornecer o necessário distanciamento social que será 
preferido pelos passageiros, por razões de saúde, 
num futuro previsível (Teixeira and Lopes, 2020). Final-
mente, a provisão de infraestruturas adequadas para 
bicicletas, tanto em empreendimentos existentes, 
quanto em novos, pode fortalecer o desenvolvimento 
de ambientes urbanos compactos, de uso misto e à 
escala humana (Pucher and Buehler, 2008), reforçando 
ainda mais os benefícios mencionados. 

O foco na bicicleta estende-se não 
apenas aos impactos positivos 

associados, mas também a uma 
crescente consciência de como 
o planeamento urbano se tem 
afastado da escala humana.

“

”
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Figura 4: Representação esquemática da unidade de vizinhança definida por Perry (adaptado de Perry, 1929) 

O foco na bicicleta estende-se não apenas aos 
impactos positivos associados, mas também a uma 
crescente consciência de como o planeamento 
urbano se tem afastado da escala humana. Embora 
esta discussão tenha vindo a ganhar destaque 
nos últimos anos, o conceito de “cidade à escala 
humana” não é recente. No início dos anos 1900, 
e inspirado por William Drummond da Escola de 
Chicago, o sociólogo norte-americano Clarence 
Arthur Perry cunhou o termo “unidade de bairro”. 
No seu artigo de 1929, Perry definiu um conjunto de 
condições necessárias para a sua implementação: 

uma população de 5.000 a 6.000 habitantes, 800 
a 1.000 crianças na escola primária e uma área 
aproximada de 65 hectares, definindo um quadrado 
de 800 metros. Aqui, a escola desempenhava um 
papel nuclear, definindo a disposição dos espaços 
residenciais circundantes, atividades comunitárias e 
comércio local (Perry, 1929). Este último, localizado 
nas extremidades da praça, destinava-se a promover 
princípios de cooperação e associação. Os residentes 
reuniam-se em frente à escola ou parques infantis 
para fins sociais e culturais (Figura 4).
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Adicionalmente, previam a hierarquização da infra-
estrutura rodoviária, localizando vias coletoras/ arte-
riais ao longo do perímetro das “unidades de bair-
ro”, e destinando pelo menos 10% da área a parques 
e espaços abertos. Clarence Arthur Perry imaginou 
um modelo urbano aplicado em larga escala, com 
base numa série de “unidades de bairro” interliga-
das e conectadas por pequenos centros comerciais 
funcionais. Este conceito era então uma estratégia 
para proteger a subsistência de pequenos bairros, 
permitindo o acesso aos principais destinos das fa-
mílias sem a necessidade de atravessar grandes vias 
de tráfego, que no início do século XX ameaçavam 
dividir as principais cidades americanas. Embora te-
nha sido criticada pelo foco estrito no design urba-
no, sem olhar para as questões da segregação racial, 
étnica e religiosa (Alexander, 1965; Jacobs, 1961), 
esta abordagem inspirou a reconstrução de várias ci-
dades europeias no período pós-guerra. 

Ainda assim, estes ideais não tiveram continuidade, 
sendo a maior parte do século XX caracterizado por 
políticas urbanas centradas no automóvel, venden-

do o carro como objeto de liberdade e prosperida-
de económica (Gössling et al., 2019a; Urry, 2004). As 
áreas urbanas monofuncionais, especialmente nos 
subúrbios, tornaram-se a forma predominante de 
desenvolvimento urbano, distanciando-se da esca-
la humana que caracterizava as cidades no período 
pré-automóvel. Assim, o carro tornou-se omnipre-
sente no espaço urbano e o espaço finito da rua foi 
progressivamente dominado por veículos motoriza-
dos, que exigiam muito mais espaço do que os pe-
ões. Os passeios tornaram-se cada vez mais estrei-
tos e eram frequentemente vistos como acessórios, 
e as travessias de peões eram entendidas pelos en-
genheiros de tráfego como uma ameaça à eficiência 
do tráfego. Dado o aumento exponencial da veloci-
dade, as áreas urbanas podem estender-se além do 
alcance das deslocações a pé ou de bicicleta aceitá-
veis em termos de distância. 

No entanto, o reconhecimento das consequências 
negativas desta trajetória reforçou a necessidade 
de repensar o papel do bairro. No livro “The 
Death and Life of Great American Cities”, Jacobs 

 ...maior parte do século XX 
caracterizado por políticas urbanas 
centradas no automóvel, vendendo 
o carro como objeto de liberdade e 

prosperidade económica.

“
”
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Ambientes urbanos mistos e diversos foram apontados 
como fundamentais para aumentar as oportunidades de 

interação social, ao longo de passeios e espaços públicos, 
estimulando a conexão com o ambiente urbano.

“
”

(1961) desafiou a mentalidade de desenvolvimento 
moderno existente. Ambientes urbanos mistos e 
diversos foram apontados como fundamentais para 
aumentar as oportunidades de interação social, ao 
longo de passeios e espaços públicos, estimulando 
a conexão com o ambiente urbano. Nas cidades 
europeias, onde os tecidos urbanos mais antigos 
ainda continham parte destes atributos, as tentativas 
concentraram-se, inicialmente, em medidas para 
restringir o uso do carro, como a redução do 
estacionamento disponível, a introdução de taxas 
de congestionamento e a criação dos superblocos 
sem carros (Börjesson et al., 2012; Prud’homme and 
Bocarejo, 2005; Rueda, 2019).  

O conceito de cidade à escala humana é uma evo-
lução natural desta tendência, na medida em que 
aprofunda a relação entre a configuração do tecido 
urbano, a densidade e diversidade de atividades e 
espaços habitacionais, e a organização física e fun-
cional da rede de transportes. O conceito de “cida-
de de 15 minutos” segue as principais orientações 

da “unidade de bairro” de Perry. Esta conceção de 
“crono-urbanismo” parte da premissa de que a qua-
lidade de vida está inversamente relacionada com a 
quantidade de tempo despendido nas deslocações 
(Moreno et al., 2021). incentivando a localização das 
funções urbanas para atender a todas as necessida-
des básicas (empregos, comércio, saúde, educação 
e entretenimento) a  15 minutos de casa (Figura 5). 
Exemplos semelhantes podem ser encontrados na 
“cidade caminhavel de 15 minutos” ou na “cidade 
dos 20 minutos” (Da Silva et al., 2020), que expan-
de a acessibilidade para incluir transporte público. 
Todos eles têm em comum a ideia de aproximar as 
atividades às pessoas, recuperando a escala huma-
na das cidades anterior à era do automóvel. A pre-
sidente da câmara de Paris Anne Hidalgo, apoiada 
por Carlos Moreno, investigador da Sorbonne, é 
uma das mais empenhadas defensoras desta forma 
de desenvolvimento urbano dentro da comunidade 
política, mas há outras cidades na Europa a seguir 
esse modelo, como é o caso das “Supermanzanas” 
de Barcelona. 
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O incentivo para a criação de cidades à escala huma-
na encerra uma série de objetivos comuns. Defende 
a criação de áreas urbanas mais equitativas, onde 
não é necessário ter automóvel, mais ecológicas, 
diminuindo o número de veículos motorizados (po-
luentes), e mais humanizadas, com menos espaço 
dedicado aos veículos permitindo assim uma maior 
presença de peões. Este estilo de vida alternativo 
que representa a antítese da dependência do auto-

móvel levará a uma economia de tempo que poderá 
ser direcionada para atividades diversas com impactos 
positivos a nível físico e mental (Moreno et al., 2021). 
Os benefícios vão além das esferas social e ambiental, 
já que a promoção da coesão social também contribui 
para a atratividade do ambiente urbano, o que pode 
contribuir para aumentar o valor das propriedades, 
mas também os níveis de turismo e as oportunidades 
de emprego (Leyden, 2003; Song and Knaap, 2004). 

Figura 5: Esquema representativo da “cidade dos 15 minutos” 
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Embora estas cidades combinem várias estratégias 
de desenvolvimento urbano, garantir uma mobilida-
de adequada é uma das premissas principais. Neste 
sentido, depender apenas do modo pedonal pode 
limitar o potencial de um conjunto de centralidades 
urbanas interligadas, que em grandes áreas urbanas 
estarão, necessariamente, mais distantes do que a 
viagem ideal de 15 minutos. A bicicleta (e a bicicleta 
elétrica) é vista como o veículo ideal para viagens de 

curta e média duração (Fishman, 2016), satisfazendo 
a maioria das necessidades urbanas de mobilidade 
diária sem uma penalização significativa do tempo 
de deslocação (Ellison and Greaves, 2011) e esten-
dendo a área funcional das “cidade de 15 minutos” 
baseadas na mobilidade ativa. Para distâncias maio-
res, a bicicleta também pode ser utilizada como 
complemento ao transporte público, com a adoção 
de soluções de ‘first e last mile”. 

A bicicleta (e a bicicleta elétrica) 
é vista como o veículo ideal 

para viagens de curta e média 
duração, satisfazendo a maioria das 

necessidades urbanas de mobilidade 
diária sem uma penalização 

significativa do tempo de deslocação 
e estendendo a área funcional das 

“cidade de 15 minutos” baseadas na 
mobilidade ativa.

“

”
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1.2 Roteiro para Cidades Principiantes

Os conceitos atrás explicitados destacam o papel 
da bicicleta como catalisador para a mudança 
do paradigma de planeamento das “Cidades 
Principiantes”. Neste contexto, é fundamental 
fornecer o suporte necessário ao processo de 
planeamento para promover a criação de um 
ambiente urbano mais saudável e sustentável. 
Este é o objetivo do projeto BooST. Ao contrário 
dos princípios aplicados às “Cidades Campeãs”, 
que avaliam a infraestrutura de ciclável disponível, 
os comportamentos de viagem atuais e / ou a 
satisfação dos ciclistas, qualquer estratégia aplicável 
às “Cidades Principiantes” deve primeiro avaliar o 
seu potencial, restrições e recursos disponíveis para 
aumentar a utilização da bicicleta como meio de 

transporte nas viagens diárias. Além da produção de 
novos conhecimentos técnicos, este projeto também 
teve como objetivo promover a sua disseminação entre 
os planeadores para fornecer um suporte fundamental 
ao processo de desenvolvimento de novas estratégias 
cicláveis. Neste sentido, o projeto BooST fornece um 
roteiro que contextualiza a bicicleta e os benefícios 
associados a este modo de transporte no paradigma 
das cidades à escala humana. Simultaneamente, 
responde diretamente às necessidades específicas 
das “Cidades Principiantes” com informações claras e 
relevantes para o iniciar o debate entre as diferentes 
entidades participantes. Três ferramentas foram 
desenvolvidas para integrar este roteiro com foco em 
três desafios distintos (Figura 6). 
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A primeira ferramenta tenta responder à questão 
sobre como quantificar os benefícios do aumento 
da utilização da bicicleta. Esta é uma questão 
crucial no processo de tomada de decisão e pode 
facilitar o debate entre planeadores, políticos e a 
sociedade em geral. O “Valor Económico para a 
Bicicleta” (VEB) visa medir os benefícios monetários 
diretos de um aumento da mobilidade ciclável, 
procurando abrir o caminho para intervenções 
efetivas ao esclarecer as vantagens da adoção da 
bicicleta como meio de transporte. 

Os territórios urbanos são altamente heterogêneos, 
assim como é o seu potencial para o uso da bicicleta. 
Desta forma, determinados territórios podem ter maior 
facilidade em aproveitar os benefícios subjacentes 
à mobilidade ciclável, o que pode funcionar como 
uma estratégia de promoção para outras áreas, 
com menor propensão para a utilização da bicicleta. 
Compreender como esse potencial é distribuído 
no espaço é fundamental para otimizar seu uso. O 
‘Potencial Bruto para a Bicicleta’ (PBB) responde a 
esta questão através de uma caracterização territorial 
detalhada do potencial para o uso da bicicleta. 

Figura 6: As três ferramentas do Roteiro BooST 
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Uma vez estabelecido o potencial para a bicicleta, é 
crucial evoluir da teoria para a prática, o que requer 
um plano de mobilidade ciclável forte e abrangente, 
capaz de aproveitar o potencial e superar as barreiras 
existentes para a bicicleta. Tendo sido decidido onde 
intervir, a questão reside em como fazê-lo. A gama 
de opções disponíveis, seja em ações físicas ou 
imateriais, pode inibir os decisores. A otimização da 
eficiência das estratégias de promoção da bicicleta, 
explorando as ligações entre as medidas e ações, é 
possível através do “Selecionador de Medidas para 
a Bicicleta” (SMB). 

Com a intenção de fornecer orientações para o 
processo de planeamento, a contribuição do projeto 
BooST não se esgotou no desenvolvimento das 
três ferramentas. Foram realizados cinco eventos 
durante a implementação do projeto que incluíram 
cinquenta e oito participantes de catorze municípios 

portugueses. Estas sessões foram complementadas 
por dois eventos adicionais que contaram com a 
participação de quatro membros da comunidade 
científica portuguesa e dez ativistas, desta vez com o 
objetivo de avaliar de forma mais ampla os principais 
atributos das ferramentas, as suas limitações e 
possíveis contributos para influenciar o paradigma do 
planeamento da mobilidade ciclável no país. Nestas 
sessões, foram recolhidas reflexões importantes sobre 
a validade dos resultados e sugestões para melhorias 
pontuais das ferramentas. 

Este percurso culmina neste roteiro, que serve não só 
como veículo de divulgação das principais conclusões 
do projeto BooST, mas também como documento 
orientador para a utilização de todos os conteúdos 
relevantes disponibilizados no site do projeto (https://
boost.up.pt/) e de como as partes interessadas 
poderão tirar vantagens do trabalho desenvolvido. 

...o projeto BooST fornece um roteiro 
que contextualiza a bicicleta e os 

benefícios associados a este modo 
de transporte no paradigma das 

cidades à escala humana.

“

”
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Figura 7: Página inicial do projeto BooST 

Os territórios urbanos são 
altamente heterogêneos, assim 
como é o seu potencial para o 

uso da bicicleta.

“
”
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1.3 Estrutura do Roteiro e como utilizá-lo

Este documento funciona como um manual de 
instruções para as três ferramentas do projeto BooST, 
que são descritas num capítulo dedicado, seguindo 
uma estrutura semelhante. A primeira seção de 
cada um dos três capítulos que se seguem detalha 
as evidências que orientaram o desenvolvimento 
das ferramentas correspondentes e explica onde 
a informação pode ser consultada, caso sejam 
necessárias informações adicionais. A segunda 
seção descreve a ferramenta em si, esclarecendo os 
utilizadores como usá-la. A estrutura difere de acordo 

com a ferramenta apresentada. Para as ferramentas 
baseadas na web, como é o caso do Valor Económico 
para a Bicicleta e do Seletor de Medidas para a 
Bicicleta, as orientações são fornecidas com recurso 
a imagens ilustrativas e dicas passo a passo. No caso 
do Potencial Bruto para a Bicicleta são apresentadas 
instruções sobre como as partes interessadas podem 
aplicar o trabalho produzido nas suas práticas diárias. 
A secção final explora o resultado das sessões 
e da aplicação das ferramentas aos municípios 
portugueses, quando aplicável. 
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2
Estimar os benefícios: 

O Valor Económico para a 
Bicicleta
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2.1 Contexto: Porquê planear para a bicicleta?

A bicicleta, para além de um objeto ou um bem, 
é também um meio de transporte ao qual estão 
associados benefícios importantes, nomeadamente 
no que diz respeito à saúde e poupanças económicas. 
Tem também um papel importante na mobilidade 
urbana, pois é considerado o meio de transporte 
mais rápido para viagens de até 5km, que constituem 
a maior parte das viagens urbanas (Ferreira et al., 
2020; Vale, 2017). 

No entanto, e apesar dos benefícios comprovados, os 
investimentos neste meio de transporte nem sempre 
são considerados prioritários (Krizec, 2007), pelo que 

é importante poder traduzir em termos económicos 
o impacto destes benefícios para orientar a tomada 
de decisão, na gestão e promoção da mobilidade 
ciclável. Para determinar o “Valor Económico para a 
Bicicleta’ (VEB) é necessário ir além da simplificação 
da avaliação dos benefícios diretos, com base em 
indicadores como a faturação, vendas e aluguer ou 
empregos gerados.  

Neste contexto, destaca-se a necessidade de 
desenvolver pesquisas para quantificar os efeitos 
positivos do uso da bicicleta, a fim de traçar um quadro 
mais preciso dos benefícios económicos associados: 
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IMPACTOS 
AMBIENTAIS E 
CLIMÁTICOS 

Incluem a diminuição das emissões 
de CO2; a redução da poluição 
do ar; da poluição sonora e ativos 
ambientais (Blondel et al., 2011; 
Fishman et al., 2014; Médard de 
Chardon, 2016; Zheng et al., 2019). 
Relativamente à energia e recursos, 
incluem a economia de combustível e 
de recursos na produção de veículos 
e construção de infraestrutura 
(Maibach et al., 2008). 

BENEFÍCIOS 
PARA A SAÚDE

Englobam os resultados da redução 
da mortalidade devido à atividade 
física; os efeitos de acidentes de 
trânsito, poluição do ar e emissões 
de carbono; e os benefícios para 
a saúde mental e redução do 
absenteísmo laboral (Deenihan 
and Caulfield, 2014; Geus and 
Hendriksen, 2015; Mueller et al., 
2018; Otero and Nieuwenhuijsen, 
2018; Rojas-Rueda et al., 2011; Rutter 
et al., 2013; WHO, 2011);    
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ATIVIDADES 
ECONÓMICAS

Abragem o valor gerado pela indús-
tria das bicicletas (número e valor de 
bicicletas produzidas e os empregos 
associados); vendas e reparações (vo-
lume de vendas; valor das vendas de 
acessórios e equipamentos e repara-
ções) (Blondiau et al., 2016; Blondiau 
and Van Zeebroeck, 2014); o turismo 
em bicicleta (Deenihan and Caulfield, 
2015; Piket et al., 2013; Weston et al., 
2012) e o impacto da bicicleta na eco-
nomia local (lojas, restaurantes e cafés) 
(Blondiau et al., 2016).  

MOBILIDADE

Incluí os benefícios relacionados com 
a redução do congestionamento 
e economia na construção e 
manutenção da infraestrutura 
rodoviária (Neun and Haubold, 
2016b; Raje and Saffrey, 2008); 
as melhorias na conectividade e 
acessibilidade, e a possível economia 
no transporte público  (Bullock et al., 
2017; Haubold, 2014). 
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ESPAÇOS 
URBANOS

Engloba a economia associada ao 
espaço que dedicado à bicicleta 
e a um melhor desenho urbano, 
tornando as cidades mais acessíveis 
a todos (Bullock et al., 2017; Neun 
and Haubold, 2016b); e os impactos 
sobre o valor das propriedades e 
habitação (El-geneidy et al., 2016; 
Pelechrinis et al., 2017b) 

IMPACTOS
SOCIAIS

Embora ainda não haja uma 
valorização monetária reconhecida 
em questões como qualidade de 
vida; igualdade social; igualdade 
de género; ou bem-estar das 
crianças, é fundamental avaliar o 
impacto social do uso da bicicleta 
(ECF and WCA, 2015; Prati, 2017; 
Shaheen et al., 2010). 

Figura 8: Benefícios económicos mensuráveis da bicicleta 



Conforme referido anteriormente, apesar dos bene-
fícios comprovados, os investimentos na mobilidade 
ciclável nem sempre são considerados prioritários, 
especialmente em contextos onde a taxa de utiliza-
ção da bicicleta como meio de transporte é residual, 
como é o caso das cidades portuguesas, com uma 
quota média modal de 0,5%. Estes benefícios (que 
incluem dimensões económicas, culturais, sociais, 
ambientais, entre outras) podem ser traduzidos em 
valor monetário (Gössling et al., 2019b). 

No entanto, do ponto de vista metodológico, esta 
avaliação não é simples, e a atribuição de valor 
económico à bicicleta continua a enfrentar desafios 
metodológicos, nomeadamente pela falta de dados 
consistentes, inexistência de uma abordagem 
padronizada e pela complexidade associada à 
monetização da extensão de benefícios associados 
à bicicleta (Ferreira et al., 2020). 

A avaliação VEB e os desafios metodológicos 

...a atribuição de valor 
económico à bicicleta 

continua a enfrentar 
desafios metodológicos, 

nomeadamente 
pela falta de dados 

consistentes, inexistência 
de uma abordagem 
padronizada e pela 

complexidade associada 
à monetização da 

extensão de benefícios 
associados à bicicleta. 

“

”Figura 9: O Valor Económico para a Bicicleta 
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Desafios metodológicos

Uma das questões levantadas sobre o valor econó-
mico da bicicleta está relacionada com a falta de in-
formação nas estatísticas de transporte sobre o uso 
da bicicleta e  com o facto de os dados existentes 
estarem geralmente desatualizados (Weston et al., 
2012). As contagens da população que utiliza regu-
larmente a bicicleta são ‘ad hoc’ e estão geralmente 
associadas a projetos de infraestruturas específicas, 
não existindo na maioria das vezes monitorização, o 
que torna impossível avaliar a sua evolução (Europe-
an Cyclists’ Federation, 2017). Além disso, as análi-
ses a escalas geográficas distintas geram conjuntos 
de dados diferentes e podem variar entre contagens 
individuais e/ou informações agregadas para uma 
área específica. Assim, as médias nacionais diferem 
das médias das cidades, tornando impraticáveis as 
comparações entre cidades, regiões e países, uma 

vez que os números exatos variam devido às con-
dições locais e às metodologias utilizadas (Krizec, 
2007; Steenberghen et al., 2017).  

Outro desafio está ligado à simplificação da avalia-
ção dos benefícios diretos. Conforme mencionado, 
a gama de benefícios associados à bicicleta inclui 
efeitos indiretos e impactos sociais, como bem-estar 
e qualidade de vida, efeitos na saúde, congestio-
namento e acidentes, etc., para os quais ainda não 
existe uma avaliação monetária reconhecida. Isso 
pode fazer com que a bicicleta seja considerada 
menos viável em comparação com outros meios de 
transporte (Blondiau and Van Zeebroeck, 2014; Kri-
zec, 2007; Raje and Saffrey, 2008). Esta questão está 
intimamente ligada aos métodos e unidades usados 
para calcular os diferentes benefícios, uma vez que 

...a gama de benefícios associados à 
bicicleta inclui efeitos indiretos e impactos 
sociais, como bem-estar e qualidade de 

vida, efeitos na saúde, congestionamento 
e acidentes, etc., para os quais ainda não 

existe uma avaliação monetária reconhecida.

“

”
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os benefícios da bicicleta são geralmente medidos 
apenas quando ocorre uma transferência modal. 
Ou seja, saúde e outros benefícios só são consi-
derados se os utilizadores mudarem para outras 
meios de transporte, no entanto, a ausência desses 
benefícios não é considerada nas soluções de mo-
bilidade e transporte (Raje and Saffrey, 2008).  

Uma segunda questão diz respeito às metodolo-
gias disponíveis, como as “análises custo-benefí-
cio” (ACB), amplamente utilizadas na avaliação de 
projetos de transporte para comparar os efeitos de 
determinadas políticas ou projetos, atribuindo um 
valor monetário aos impactos positivos e negati-
vos, que resultam num custo ou benefício para a 
sociedade (Gössling et al., 2019b; Krizec, 2007). 
Estas análises incluem critérios como a duração 
das viagens, custos operacionais dos veículos, aci-
dentes/colisões, poluição do ar, poluição sonora e 
alterações climáticas. No entanto, estes requisitos 
básicos da ACB não representam todos os efeitos 
do transporte, revelando as limitações metodológi-
cas como ferramenta de apoio tomada de decisão, 
nomeadamente a escolha subjetiva e falta de par-
ticipação pública nas seleção dos efeitos a anali-
sar, e a possibilidade de análises reducionistas que 
valorizam apenas aspetos económicos e alocação 
de valores monetários, para os quais pode não ha-
ver valores de mercado, como a perceção de se-
gurança, desconforto ou aspetos incomensuráveis 

como são os efeitos de lesão ou morte (Gössling et 
al., 2019b; Gössling and S. Choi, 2015). Uma exce-
ção é a ACB realizada para a cidade de Copenhaga, 
cuja metodologia foi redefinida com base na eco-
nomia ambiental para contemplar as diversas exter-
nalidades ligadas ao automóvel e à bicicleta. Nesta 
análise foram incluídos parâmetros, como os custos 
operacionais dos veículos, os custos de tempo, dos 
acidentes e da poluição, o valor recreativo, os be-
nefícios para a saúde, segurança e desconforto; e 
conceitos como a avaliação contingente, índice de 
preços hedónicos, avaliação de custos de viagem, 
custos sociais evitados, custos de saúde e preços 
sombra. A extensão dos parâmetros analisados per-
mitiu avaliar o impacto da bicicleta não só como al-
ternativa ao automóvel, mas também pelas diferen-
tes dimensões com impacto financeiro (Gössling and 
S. Choi, 2015). 

Face ao exposto, e para que o potencial da bicicleta 
seja reconhecido, é necessário desenvolver modelos 
holísticos que incorporem os efeitos transversais e 
interação deste meio de transporte com a sociedade 
(Ferreira et al., 2020). Estes modelos são essenciais 
para informar o processo de tomada de decisão, 
pelo que a avaliação dos impactos da bicicleta deve 
incluir tanto os benefícios diretos para o utilizador 
(ex: saúde), como os impactos indiretos para a socie-
dade, como é o caso de externalidades como o con-
sumo de recursos e de energia, entre outros fatores. 
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2.2 Descrição da ferramenta

A ferramenta VEB visa fornecer uma análise dos 
impactos económicos do aumento da utilização da 
bicicleta, através de indicadores de autoavaliação 
dos impactos da bicicleta a nível local, considerando 
as dimensões ambiental, energética, de saúde, 
entre outras. Neste roteiro, a ferramenta VEB à 
escala local é apresentada detalhadamente. A 
metodologia, premissas e resultados descritos 
nesta secção podem ser adaptados e recalculados 

de acordo com os dados disponíveis e os objetivos 
de aplicação da ferramenta. Tal como acontece com 
outras ferramentas desenvolvidas pelo BooST, o 
VEB está disponível no site da BooST (https://boost.
up.pt/veb), através da secção deslizante no menu 
principal da página inicial do projeto (Figura 10). 
Existe também uma explicação em vídeo através 
da opção outputs na barra superior (https://boost.
up.pt/videos/). 
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Para a escala local, a ferramenta VEB fornece uma 
quantificação dos impactos da bicicleta, fornecendo 
às autoridades locais e a outros stakeholders o 
acesso a indicadores comparáveis com base na 
distribuição local e cenários que pretendam assumir. 
Esta estimativa dos impactos da bicicleta incorpora 
duas dimensões. A análise dos impactos ambientais 
e energéticos, que inclui os custos das emissões de 
CO2, do consumo de combustível e da qualidade 
do ar. E uma segunda dimensão, relacionada com os 
benefícios para a saúde associados ao aumento da 
utilização da bicicleta. 

Com o objetivo de permitir a aplicação da ferramenta a 
todos os municípios, foram utilizados dados estatísticos 
dos Censos 2011 para extrair a informação de base dos 
308 municípios portugueses. 

• Km percorridos por município (tempo médio por 
velocidade média) 

• Repartição modal existente - (dados dos Censos de 
2011 com desagregação espacial por município de 
residência e população residente por principal meio 
de transporte e segundo duração das deslocações). 

Figura 10: O VEB na página BooST 
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Impactos ambientais e energéticos
O processo para calcular os impactos ambientais e 
energéticos é explicado na opção ‘metodologia’ na 
barra superior da página VEB. O primeiro passou 
por estimar os custos das emissões de CO2, do 
consumo de combustível e dos custos da qualidade 
do ar para todos os concelhos portugueses. Para 
obter esses valores, foram calculados os seguintes 
indicadores gerais: 

Tabela 1: Indicadores para avaliação dos impactos ambientais e energéticos 
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Custos das emissões de CO2: Para o cálculo 
dos custos das emissões de CO2 associados aos 
padrões de deslocação nos municípios portugueses, 
foi adotada a seguinte metodologia e fatores  de 
conversão: 

Consumo de 
combustível 
em relação aos 
quilómetros 
percorridos por 
transporte individual 
motorizado por  ano 

Tipo de 
combustível 
Consumo médio    
(l/100km) 
Distância (km) 
Consumo (l) 

Combustível em 
toneladas 

Converter 
em toneladas 
equivalentes de 
petróleo (tep) 

Calcular as 
emissões 
equivalentes de 
CO2 

Custo das 
emissões de 
CO2 por viagem        
(€/tonelada CO2) 

1º Passo 2º Passo 3º Passo 4º Passo

Fator de conversão 
(1000l/t) 
Nº toneladas (t) 

Fator de conversão 
(tep/t) 
Nº de toneladas de 
óleo equivalente 
(tep) 

Fator de conversão 
(kg CO2/tep) 
CO2 eq. emitido 
(kg CO2eq.) 

Tabela 2: Fatores de Conversão

1

  IMTT. (2016). Plano de Monitorização - U-Bike.1
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Custos de consumo de combustível: Para o cálculo 
dos custos de consumo de combustível, o preço de 
combustível2 (€/l) foi multiplicado pelo número de 
litros consumidos em relação aos quilómetros per-
corridos, de forma a obter o valor do consumo de 
combustível em € por viagem, que posteriormente 
foi multiplicado por viagens por meio de transporte. 

Custos com a qualidade do ar:  O preço da poluição 
do ar3 (€/1000 pkm) foi multiplicado pela distância 
média percorrida por viagem e, posteriormente, 
pelas viagens por meio de transporte. 

Para avaliar o potencial económico, um cenário pré-
estabelecido de aumento da utilização da bicicleta 
foi adotado e aplicado a cada município. Os re-
sultados de cada indicador são apresentados por 
município e classificados num ranking municipal, 
onde é possível verificar seu posicionamento em 
relação aos impactos avaliados. Estes dados podem 
ser consultados no menu Ranking Municipal na barra 
superior da página VEB (Figura 11). 

Figura 11: Ranking Municipal na página BooST 

https://www.maisgasolina.com/ consultado em  8/11/19

CE_Delft_4215_External_Costs_of_Transport_in_Europe_def

2

3
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Na segunda etapa, para a avaliação do potencial de 
descarbonização e economia de energia em cada 
município português, foi aplicado um cenário pré-
estabelecido de aumento da utilização da bicicleta. 
Assim, com base no cenário estabelecido pelo ITDP, 
de um aumento de 0,2 pontos percentuais por ano 
(representando um aumento de 2,02% da quota da 
modalidade da bicicleta em 10 anos), estimou-se o 
número de viagens futuras e o consumo médio de 
combustível. Para este cenário, assumiu-se que o 
aumento do uso da bicicleta representa uma substi-
tuição de 20% das viagens a pé, 30% do transporte 
individual motorizado (carro e motociclo) e 50% do 
transporte público (autocarro e metro). 

Para se perceber a economia gerada pelo aumento 
do uso da bicicleta entre a distribuição modal dos 
Censos 2011 e o cenário do ITDP, foram recalcula-
dos o número de viagens por meio de transporte e 
respetivas emissões de CO2, consumo de combus-
tível e os custos da qualidade do ar. Na página VEB 
é possível fazer comparações entre o cenário dos 
censos de 2011 e o cenário do ITDP para identificar 
as mudanças nas quotas modais de cada modo de 
transporte (Figura 12). 

Figura 12: Exemplo dos resultados por cenário na página BooST 
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Na terceira etapa, para promover a interação com a 
ferramenta e permitir um estudo mais aprofundado 
dos impactos ambientais e energéticos dos padrões 
de mobilidade, é disponibilizada a opção de 
simulação de cenários. A ferramenta VEB permite ao 
utilizador inserir, na secção de simulação da página 
(localizada à direita), a quota modal da bicicleta pre-
tendida e comparar a economia associada a uma 
mudança nos padrões de mobilidade. Os resultados 
detalhados de cada nova simulação aparecem na 
secção inferior da página (Figura 13). 

Figura 13: Simulação VEB na página BooST 
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Benefícios para a Saúde 
Para o cálculo dos benefícios na saúde, foi utilizada 
a ferramenta HEAT4, que produz uma estimativa 
do benefício (por ciclista, por viagem, e benefício 
anual total) da redução da mortalidade associada 
ao aumento da utilização da bicicleta. Esta ferra-
menta baseia-se na seguinte premissa: Se deter-
minada quantidade de pessoas anda de bicicleta 
regularmente, qual o valor económico benefícios 
na saúde que ocorrem como resultado da redução 
da mortalidade devido à atividade física? Além 
disso, também é possível calcular os efeitos na 
saúde causados pela redução dos acidentes rodo-
viários e da poluição do ar, e os impactos inerentes 
às emissões de carbono. Os modelos de avaliação 

disponíveis incluem a avaliações ao longo do tempo, 
comparações de situações “antes e depois” ou entre 
cenários. No VEB, os impactos da atividade física e 
da poluição do ar foram medidos comparando dois 
cenários.  

Seguindo os mesmos critérios utilizados no cálculo 
dos impactos ambientais e energéticos, os dados 
dos Censos 2011 foram utilizados como caso de 
referência e o cenário do ITDP foi utilizado como 
comparação. Com esta análise, foi possível obter 
resultados sobre o aumento do tempo médio a 
pedalar, mortes prematuras evitadas e os impactos 
económicos na mortalidade. A tabela que se segue 
apresenta as informações a serem inseridas na ferra-
menta HEAT para o tipo de avaliação selecionado. 

Tabela 3: Informação a introduzir na ferramenta HEAT 

https://www.heatwalkingcycling.org/#homepage 4
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No caso dos benefícios de saúde, também são 
apresentados os resultados para cada município 
e respetiva posição no ranking municipal (Figura 
14). A simulação de diferentes cenários pode ser 
feita diretamente na ferramenta HEAT, seguindo 
os passos que descritos na metodologia 
disponibilizada na página BooST (https://boost.
up.pt/veb/metodologiaheat/).

Figura 14: Benefícios na Saúde na página BooST 
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Representação visual
Finalmente, os resultados do valor económico 
associados ao padrão de mobilidade atual estão 
disponíveis numa representação visual, selecionando 
o município através do mapa disponível na página 
da VEB (Figura 15). Para os impactos ambientais e 
energéticos é também possível aceder à simulação 
de cenários através do pop-up que aparece depois 
de selecionado o município.

Figura 15: Exemplo dos resultados por município página BooST 
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2.3 Como usar a ferramenta VEB no planeamento 

Um dos objetivos do projeto BooST foi capacitar a 
política local com conhecimentos técnicos e argu-
mentos contra as atitudes mais céticas em relação 
à bicicleta, de forma a promover a mobilidade 
ciclável através de estratégias ajustadas à realidade 
de cada município. Neste sentido, a ferramenta 
VEB foi desenvolvida para permitir a simulação de 
cenários alternativos por município, mais exigentes 
ou mais conservadores, e para quantificar os be-
nefícios económicos associados à bicicleta. Esta 
metodologia e os resultados têm múltiplas po-
tenciais utilidades.  Poderão permitir justificar o 
benefício social, económico e ambiental da aposta 

na bicicleta, quantificando os custos de poupança 
anual, um dado fundamental para sustentar can-
didaturas a fundos europeus ou nacionais e ainda 
sustentar opções alternativas de política pública. 
Sabendo-se que no âmbito do PRR e do PT2030 o 
tema da mobilidade sustentável irá ganhar um par-
ticular destaque, nomeadamente pelo impacto que 
poderá ter na agenda do Pacto Ecológico Europeu, 
e estando prevista a abertura de processos concur-
sais aos quais os municípios irão poder concorrer, a 
ferramenta VEB poderá ser essencial para fornecer 
evidências que ajudem a sustentar as estratégias 
municipais. 



49

2.4 Resultados

O Valor Económico para a Bicicleta à 
escala local foi calculado para todos os 308 
municípios portugueses. Sendo expectável 
que os municípios mais populosos apresentem 
maiores custos relativamente à mobilidade, é 
também nestes que um aumento da utilização 
da bicicleta se traduzirá num aumento da 
poupança económica. A análise dos dados 
permite compreender os impactos ambientais 
e energéticos gerados pelo comportamento 
de deslocação, sendo que nos casos onde a 
distância total percorrida é maior espera-se 
uma maior poupança quando comparada com 
concelhos mais populosos. Nos benefícios para 
a saúde é necessário considerar não apenas a 

população residente, mas também as distâncias 
percorridas em bicicleta que influenciam o aumento 
do tempo gasto a pedalar e, consequentemente, o 
aumento da atividade física com impacto na saúde. É 
importante referir, que embora as poupanças diárias 
por município possam parecer baixas, os impactos 
económicos ambientais e energéticos a nível nacional 
atingem 105 mil euros por dia e um valor superior a 
26 milhões de euros por ano. À escala nacional, os 
benefícios para a saúde de um aumento de 2,02% 
na quota modal da bicicleta podem atingir um valor 
superior a 140 milhões de euros em 10 anos. Como 
referido, o Ranking Municipal com informação de 
todos os municípios está disponível na página VEB 
do projeto BooST.
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...a maioria dos participantes considerou os 
resultados abrangentes, credíveis e com escala 
territorial adequada, permitindo comparações 
entre cenários e proporcionando novas formas 

de medir o impacto do ciclismo.

“
”

50
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2.5 Avaliação da ferramenta

Para avaliar o potencial do VEB e o seu impacto 
no processo de tomada de decisão, realizaram-se 
uma série de workshops para testar sua solidez, 
facilidade de uso e utilidade. Foi organizada uma 
sessão com profissionais de planeamento de doze 
municípios portugueses, seguida por duas sessões 
adicionais, que reuniram quatro académicos e dez 
ativistas, respetivamente. Os grupos foram convi-
dados a avaliar a ferramenta através da avaliação 
afirmações predeterminadas, classificadas numa 
escala Likert de cinco pontos, de ‘Concordo forte-
mente’ a ‘Discordo fortemente’. 

Nos workshops sobre a ferramenta VEB, a aprecia-
ção dos participantes foi, na generalidade, muito 
positiva quanto à solidez, usabilidade e utilidade 

da ferramenta. Os resultados apresentados 
neste documento, concentram-se apenas nas 
respostas dos profissionais de planeamento 
(Figura 15). De forma mais detalhada, os resul-
tados quanto à solidez da ferramenta, revelam 
que a maioria dos participantes considerou os 
resultados abrangentes, credíveis e com escala 
territorial adequada, permitindo comparações 
entre cenários e proporcionando novas formas 
de medir o impacto do ciclismo. No que diz 
respeito à avaliação da facilidade de uso, a 
maioria dos participantes argumentou que o 
VEB permite uma comparação fácil dos resul-
tados entre os diferentes cenários, ao mesmo 
tempo que os exibe de forma clara. ativistas e 
académicos têm opiniões semelhantes.
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As sugestões de melhoria da ferramenta focaram-se 
numa distinção mais clara entre custos / benefícios 
externos e internos, e entre o que é considerado con-
tabilidade nacional e local. Os participantes referiram a 
necessidade de incluir mais indicadores para a análise 
dos benefícios da bicicleta, nomeadamente aqueles 
que implicam reduções orçamentais em relação aos 
investimentos necessários (custos de infraestruturas, 
congestionamento, etc.) e também a possibilidade 
de criar cenários com diferentes parametrizações da 
distribuição modal, adaptados à realidade de cada 
município. No caso das regiões metropolitanas, foi 
mencionada a possibilidade de apresentar resultados 
mais atualizados com base nas estatísticas disponíveis 
para esses municípios  (INE, 2018). 

Em relação à utilidade da ferramenta, a maioria 
dos profissionais e ativistas concordou com o fato 
de esta facilitar a comunicação e o consenso em 
torno da bicicleta, contribuindo para o processo de 

tomada de decisão e a orientação sobre as políticas 
públicas de promoção deste meio de transporte. No 
caso dos académicos, houve consenso sobre como 
a ferramenta pode facilitar a quantificação do valor 
económico da bicicleta, bem como ampliar a co-
municação sobre o tema. No entanto, parece haver 
alguma discordância quanto à utilidade da ferramen-
ta para orientar as políticas públicas ou para superar 
a resistência das autoridades locais em relação à mo-
bilidade ciclável. 

De forma geral, a análise dos workshops reforçou 
a perceção sobre os benefícios da bicicleta, mas 
também as dificuldades em quantificar esses 
impactos. Ao mostrar as poupanças que podem ser 
obtidas, o VEB confirma a importância de disponibi-
lizar este tipo de ferramentas para o trabalho e a co-
municação, tanto com os decisores políticos, como 
com a comunidade, para uma maior aceitação e in-
vestimento na bicicleta. 

Figura 16: Resumo da avaliação do VEB por planeadores 
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3
Revelando o potencial 

ciclável: 
O Potencial Bruto para 

a Bicicleta 
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3.1 Contexto: 
O que influencia a utilização da bicicleta?

Para determinar o potencial oculto do território 
para fomentar o uso da bicicleta, ou seja, o seu 
potencial bruto, a chave é ir além dos aspetos 
mais relevantes como a densidade populacional 
ou a distribuição da infraestrutura existente. 
Nas últimas décadas, vários estudos apontaram 
para os fatores mais relevantes que influenciam 
a decisão de usar a bicicleta para satisfazer as 
necessidades de deslocamento. Uma complexa 

variedade de fatores está envolvida (Figura 17), 
agrupados em diferentes conjuntos de acordo 
com a formação disciplinar, referencial teórico, 
abordagem metodológica e objetivo da pesquisa. 
Cinco grupos principais podem ser destacados: 
fatores sociodemográficos; ambiente construído; 
instalações para ciclismo; ambiente natural; e 
perceções e atitudes (fatores psicossociais) (Heinen 
et al., 2010; Kuzmyak et al., 2014).
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Muitos estudos afirmam que o 
uso da bicicleta, principalmente 
para o deslocações casa-trabalho 
ou casa-escola, tende a ser mais 
frequente entre os segmentos 
mais jovens da população (Dill 
and McNeil, 2013; Goldsmith, 
1992; Litman et al., 2018; Pnina, 
2005), muitas vezes justificado 
com o esforço físico que é 
percebido como uma barreira 
pelos mais velhos (Heinen et 
al., 2010). Isso também indica 
que as cidades iniciantes 

FATORES 
SOCIO 

DEMOGRÁFICOS  

idade

devem priorizar os esforços de 
promoção do ciclismo em áreas 
com maior proporção de jovens, 
como escolas e universidades 
(Marqués et al., 2015). No entanto, 
quando os estudos se concentram 
em contextos de ciclismo mais 
maduros, onde o uso da bicicleta 
está profundamente enraizado em 
valores sociais, a idade dos ciclistas 
torna-se um fator menos relevante 
(Geus et al., 2008; Heinen et al., 
2010; Parkin et al., 2008; Stinson 
and Bhat, 2004). 
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A menor participação das 
mulheres no ciclismo é um 
padrão consistente na literatura 
(Dill and Carr, 2003; Gatersleben 
and Appleton, 2007; Parkin et 
al., 2008; Savan et al., 2017), 
especialmente em territórios com 
expressão reduzida deste modo 
de transporte. Da mesma forma 
que o fator sociodemográfico 
anterior, conforme o ciclismo se 
torna mais comum, nenhuma 
diferença significativa de género 
é encontrada, conforme estudos 
na Holanda e na Dinamarca 

género

A ligação entre ciclismo 
e educação diverge, uma 
vez que alguns estudos 
encontraram uma conexão 
positiva entre níveis mais 
elevados de educação e 
ciclismo (Geus et al., 2008; 
Pnina, 2005; TfL, 2010), 
enquanto outros não 
identificaram uma relação 
significativa (Dill and 
McNeil, 2012; Handy et 
al., 2010). Como resultado, 
a influência desse fator é 
inconclusiva e, como tal, 
não deve fazer parte da 
definição do potencial 
ciclístico. nível de formação

demonstram (Heinen, et al., 
2010). Para além do impacto 
do estágio de maturidade do 
ciclismo, alguns argumentam 
que as diferenças de gênero 
no ciclismo são inseparáveis 
de diferenças semelhantes 
na sociedade, relacionadas 
com as ameaças (reais e 
percebidas) que as mulheres 
vivenciam no espaço público 
e aos contra processos 
de emancipação feminina 
(Baker, 2009; Prati, 2018; 
Shearlaw, 2017). 
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A literatura também é inconsistente quanto à relação entre 
bicicleta e rendimento, que se mostra particularmente sensível 
ao contexto sociocultural. Na verdade, embora alguns 
estudos tenham encontrado uma associação positiva entre 
o uso de bicicleta e rendas mais baixas (Dill and Carr, 2003; 
Litman et al., 2018; Plaut, 2005), outros verificaram o oposto 
(Parkin et al., 2008; TfL, 2010), enquanto um terceiro conjunto 
não identificou qualquer relação (Dill and McNeil, 2013; 
Goldsmith, 1992; Handy et al., 2010; Stinson and Bhat, 2004). rendimento

Alguns autores encontraram 
uma associação negativa 
entre casa própria e bicicleta 
para o trabalho, embora 
isso se deva principalmente 
à associação com a variável 
de rendimento (Plaut, 2005; 
Pucher et al., 2010). Como 
tal, a influência deste aspeto 
é também inconclusiva. 

posse de 
habitação

Ao contrário do nível de 
rendimento ou nível de 
formação, há evidências 
consistentes apontando 
para a influência da posse 
de automóvel. Os atributos 
de conforto e segurança 
do veículo privado têm, de 
fato, uma forte influência nas 
decisões de escolha do modo 
e, como tal, esta alternativa 
de mobilidade tem um efeito 
negativo sobre os níveis de 
ciclismo (Buehler, R. & Pucher, 
2011; Heinen et al., 2010; 
Hoedl et al., 2010; Litman et 
al., 2018; Parkin et al., 2008; 
Plaut, 2005; Stinson and Bhat, 
2004). 

posse de
 automóvel
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O comportamento de viagens também tende a variar de 
acordo com a raça e origem étnica, especialmente em cidades 
com maior diversidade, como Londres, onde os residentes 
brancos são mais propensos a pedalar do que os de grupos 
étnicos minoritários (Parkin et al., 2008; Plaut, 2005; Rietveld 
and Daniel, 2004; TfL, 2012). Isso tende a expressar o 
desenvolvimento do ciclismo de uma cidade, especialmente 
em seus estágios iniciais, como um nicho (Marije de Boer and 
Caprotti, 2017). No entanto, por uma questão de inclusão, 
as divisões étnicas não devem ser um fator determinante na 
definição de uma estratégia de transporte. 

etnia

Em linha com a avaliação do 
perfil etário dos ciclistas, os 
alunos são vistos como uma 
população-alvo favorável 
(Baltes, 1996; Dill and Carr, 
2003; Gatersleben and Apple-
ton, 2007; Heinen et al., 2010; 
Litman et al., 2018; Marqués et 
al., 2015; Whalen et al., 2013), 
enquanto a presença de uma 
universidade tem sido consi-
derada como um dos fatores 
do ambiente urbano mais 
significativo em cidades com 

ocupação 
situação 

profissional

maiores níveis de utilização da 
bicicleta (Goldsmith, 1992). No 
entanto, existe uma lacuna na 
pesquisa que analisa as ligações 
entre outras ocupações/ situação 
profissional e o ciclismo. Embo-
ra pudesse ser esperado que 
estar empregado aumentasse a 
possibilidade de usar a bicicleta, 
já que a necessidade de mobi-
lidade é maior, fortes questões 
éticas podem ser levantadas se a 
divisão empregado / desempre-
gado for usada. 



59

Uma das principais barreiras 
para perceber o ciclismo como 
uma alternativa de mobilidade 
adequada está na coexistên-
cia com o tráfego motorizado, 
especificamente ao longo de 
veículos em movimento rápido. 
Como tal, estradas com tráfe-
go baixo ou lento estão posi-
tivamente associadas a maior 
frequência de ciclismo (Broach 
et al., 2012; Delso et al., 2018; 
Heinen et al., 2010; Ma, L. & 
Dill, 2015; Mertens et al., 2017; 

AMBIENTE
CONSTRUÍDO  

nível de tráfego

Segadilha and Sanches, 2014). 
Para além disso, em locais 
onde medidas de acalmia do 
tráfego são adotadas (como 
zonas residenciais, estreitamen-
to de vias e becos sem saída 
artificiais) conforme os ciclistas 
se tornam menos expostos 
ao diferencial de velocidade 
com o automóvel os níveis de 
segurança e conforto aumen-
tam naturalmente (Mertens et 
al., 2017; Pucher and Buehler, 
2009; Titze et al., 2010).
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Além da coexistência da 
bicicleta com o tráfego 
motorizado, a condição física 
da infraestrutura é outro 
fator chave do ambiente 
construído. Estradas e ruas 
mal conservadas tendem a ser 
evitadas, pois não são apenas 
consideradas desconfortáveis, 
mas também podem levar a 
oscilações desnecessárias, 
o que pode aumentar o 
risco de acidentes (Parkin 
et al., 2008; Segadilha and 
Sanches, 2014). O controlo 
de interseções através de 

desenho e 
condições da via

Alta separação funcional 
e baixa densidade são 
características dos ambientes 
de mobilidade automobilizado, 
em oposição aos ambientes 
de ciclismo e pedonais, que 
prosperam em áreas com 
alta densidade e diversidade 
de usos (Bertolini, 2017). 
Áreas urbanas mais densas 
favorecem níveis de utilização 
da bicicleta mais elevados, 
pois a maior aglomeração de 
diferentes atividades tende 
a reduzir as distâncias a 
percorrer (Baltes, 1996; Fraser 
and Lock, 2010; Heesch et 
al., 2015; Heinen et al., 2010; 
Litman, 2010; Ma, L. & Dill, 
2015; Parkin et al., 2008; uso do solo

sinalização pode também 
ser inconveniente para os 
ciclistas, especialmente 
para os mais experientes, 
pois parar e acelerar exige 
maior esforço físico e tempo 
(Heinen et al., 2010; Segadilha 
and Sanches, 2014). A 
presença de rotundas tem 
também um efeito negativo 
sobre os ciclistas, pois 
atravessamentos adicionais 
com o tráfego rodoviário 
(Segadilha and Sanches, 
2014) e ângulos mortos 
podem aumento o risco de 
acidentes. A configuração 
do estacionamento também 
afeta os ciclistas, que 
temem principalmente o 
estacionamento em paralelo 
devido à possibilidade de 
colisão com portas do carro 
abertas inesperadamente 
(Segadilha and Sanches, 2014). 

Stinson and Bhat, 2004). Este 
resultado positivo é aplicável 
às densidades residenciais e 
de emprego (Kuzmyak et al., 
2014). Simultaneamente, o 
carro se torna menos atrativo 
devido ao maior tempo de 
deslocação e dificuldade de 
estacionamento (Parkin et 
al., 2008). No lado negativo, 
densidades mais altas 
também podem significar 
maior congestionamento 
e menos espaço viário 
disponível para os ciclistas, 
(Goldsmith, 1992), exigindo 
esforços extras das 
autoridades para permitir a 
coexistência de diferentes 
modos de transporte. 
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Talvez um dos aspectos mais estudados, múltiplos estudos 
mostram uma correlação positiva com a presença de 
infraestrutura dedicada. Um grupo encontrou resultados 
positivos em qualquer tipo de infraestrutura, desde tipologias 
segregadas a compartilhadas (Dill and Carr, 2003; Fraser and 
Lock, 2010; Garrard et al., 2012; Mertens et al., 2017). Outros, 
usando a segurança do trânsito motorizado como justificativa, 
justificam que apenas infraestruturas protegidas ou caminhos 
fora dos arruamentos têm um impacto positivo (Broach et 
al., 2012; Dill and McNeil, 2013). Ainda assim, é importante 
notar que qualquer tipo de infraestrutura só levará à mudança 
necessária se combinada com outras políticas e intervenções 
físicas (Parkin et al., 2008). Esta combinação explica o sucesso 
da Holanda, Dinamarca e Alemanha ao tornarem-se líderes 
mundiais no uso da bicicleta, combinando instalações 
separadas para ciclistas ao longo de estradas e cruzamentos 
com tráfego intenso na maioria dos bairros residenciais 
(Pucher and Buehler, 2009). 

CONDIÇÕES 
ESPECÍFICAS À

BICICLETA   

Infraestrutura
dedicada 
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Toda infraestrutura ciclável deve ser projetada com 
continuidade e conectividade em mente (Heesch et al., 2015; 
Heinen et al., 2010; Mertens et al., 2017; Segadilha and 
Sanches, 2014). Medidas de conectividade são importantes para 
avaliar a eficiência com que uma rede conecta destinos, com 
quarteirões de menor dimensão reduzindo a extensão média 
das viagens (Cantell, 2012; Dill, 2004; Handy, S., Butler, K. and 
Paterson, 2003; Tresidder, 2005). Se um determinado caminho 
se transformar em um desvio excessivo da rota mais curta, os 
ciclistas tenderão a evitá-lo (Segadilha and Sanches, 2014). 

Continuidade e 
conectividade da 

infraestrutura

Para além da infraestrutura que conecta as diferentes 
localidades urbanas, a presença de estacionamento (seguros), 
chuveiros e vestiários nos locais de trabalho foi também 
considerada importante para os utilizadores da bicicleta 
(Goldsmith, 1992; Heinen et al., 2010; Stinson and Bhat, 
2004). A possibilidade de integração com o transporte público 
também é muito relevante, pois a integração em soluções 
de “first mile” ou “last mile”, por meio de bicicletários nas 
principais estações ou sistemas de “bikesharing” aumenta 
naturalmente a sua área de cobertura (Kager et al., 2016; 

outras instalações

Pucher and Buehler, 
2009; Rietveld and 
Daniel, 2004). Isso 
simultaneamente reduz o 
investimento necessário 
para o estabelecimento 
de um sistema de 
transporte público 
abrangente em regiões 
urbanas menos densas. 
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A topografia irregular tem impacto negativo 
na utilização da bicicleta, com relação 
inversa entre declives e aptidão para 
pedalar (Parkin et al., 2008). No entanto, a 
adoção de bicicletas elétricas ou mesmo 
soluções tecnológicas de design urbano 
pode ajudar a minimizar esta influência 
negativa, com um claro exemplo sendo a 
cidade de Trondheim, na Noruega, com 
uma quota modal de bicicletas de 9% 
(Lunke et al., 2018). 

AMBIENTE 
NATURAL 

topografia clima

Apesar da sazonalidade inerente aos 
padrões climáticos, as condições ad-
versas (chuvas fortes e queda de neve, 
extremos de temperatura e, principal-
mente, vento) têm um impacto nega-
tivo relativamente forte no ciclismo 
(Flynn et al., 2012; Parkin et al., 2008; 
Zhao et al., 2018). No entanto, isso 
pode ser minimizado se os destinos 
fornecerem recursos de apoio adequa-
dos, como vestiários e chuveiros. 

Grandes áreas de espaço 
aberto, parques e orlas ao lon-
go dos corredores de ciclismo 
oferecem vistas agradáveis 
que tendem a incentivar o des-
locamento de bicicleta (Cer-
vero et al., 2019). Isso explica 
por que os primeiros passos 
das estratégias de ciclismo 
em muitas cidades consistirem 
principalmente em infraestru-
tura voltada para o lazer. 

paisagem
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ATITUDES E 
PERCEÇÕES  

Os benefícios para a saúde e o meio ambiente estão no topo da 
lista na definição de uma mentalidade pró-bicicleta (Gatersleben 
and Appleton, 2007; Heinen et al., 2010). O reconhecimento da 
vantagem comparativa da bicicleta sobre outros modos, particu-
larmente com o automóvel, também é fundamental. Isso pode 
significar economia de tempo de deslocamento, esforço e custo 
(combustível, taxas de estacionamento e portagens), reforçada 
no caso de incentivos financeiros à bicicleta. Além disso, perce-
ções positivas em relação ao aumento da segurança e indepen-
dência (Geus et al., 2008; Handy et al., 2014; Heinen et al., 2010) 
costumam associar o uso da bicicleta a níveis mais elevados de 
felicidade e bem-estar emocional (Zhu and Fan, 2018). 

benefícios 
percetíveis 

barreiras ou 
desvantagens 

percetíveis

Na perspetiva oposta estão a perceção de barreiras, sejam 
externas, como a segurança ou o clima, ou relacionadas a si, 
com exemplos como falta de habilidade, tempo, motivação 
ou interesse ou problemas de saúde (de Souza et al., 2014; 
Fernández-Heredia et al., 2014; Geus et al., 2008; Muñoz et al., 
2016). Além disso, estilos de vida individuais e necessidades 
de viagens diárias, como transportar crianças, fazer recados ou 
compras, também podem ter implicações negativas na decisão 
de pedalar (Dickinson, Kingham, Copsey, & Hougie, 2003; 
Muñoz et al., 2016). 
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Figure 17: Fatores que influenciam a utilização da bicicleta 

A influência das redes sociais, 
como as estabelecidas no 
ambiente de trabalho ou por 
amigos e familiares (Geus et al., 
2008), e a presença (ou ausên-
cia) de uma cultura mais ampla 
da bicicleta também apresenta 
impacto. A perceção do ciclis-
mo como socialmente aceitável 
influencia positivamente a es-
colha das pessoas, reforçando 
ainda mais a norma da comu-
nidade (Aldred and Jungni-
ckel, 2014; Handy et al., 2014; 
Litman et al., 2018; Pooley et 
al., 2011). Um ambiente social 
negativo em relação ao ciclismo 
tende a influenciar o desloca-

aceitação social e 
restrições

mento diário de bicicleta mais 
do que um ambiente favo-
rável ao ciclismo. Isso pode 
incluir fatores como a reprova-
ção do supervisor em relação 
à bicicleta, atitudes negativas 
de colegas de trabalho e ne-
cessidades de vestuário para 
o exercício da função (Handy 
et al., 2010). Em contraste, 
as influências positivas dos 
empregadores em relação ao 
ciclismo podem variar entre 
efeitos residuais (Handy et al., 
2010) (Handy & Xing, 2011) a 
impactos mensuráveis (Dickin-
son et al., 2003; Geus et al., 
2008). 

hábitos de 
exercício físico

Muitos mostraram que aqueles com um alto nível de confiança 
em suas próprias habilidades são mais propensos a pedalar 
(Geus et al., 2008; Heinen et al., 2010; Hoedl et al., 2010; 
Marqués et al., 2015; Titze et al., 2010). Isso pode resultar da 
experiência ao longo da vida, especialmente se houver um 
histórico de uso frequente da bicicleta desde criança, como 
usar a bicicleta para ir para a escola (Dill and McNeil, 2013). 

Ser fisicamente ativo (Heinen 
et al., 2010) e utilizar fre-
quentemente a bicicleta para 
deslocações de lazer (Muñoz 
et al., 2016; Stinson and Bhat, 
2004) estão também associa-
das a uma maior probabilida-
de de utilização da bicicleta 
nas deslocações diárias. 

Perceção de 
confiança e 

experiência passada
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3.2 Descrição da ferramenta

O Potencial Bruto para a Bicicleta (PBB)5 visa fornecer 
aos profissionais de planeamento, especialmente 
ao nível municipal, uma nova ferramenta para iden-
tificar os hotspots territoriais para a colocação de 
novas infraestruturas e a implementação de medidas 
de promoção do ciclismo para alavancar o uso da 

O Potencial Bruto para a Bicicleta (PBB), construído na interseção entre Sistemas de Apoio ao Planeamento e Cidades Cicláveis 
Principiantes, desenvolveu-se a partir de investigação anterior na avaliação do potencial ciclável (Silva et al., 2018b) e em 
pesquisa empírica sobre os fatores que influenciam a utilização da bicicleta.

5

bicicleta. Uma descrição de como utilizar a ferra-
menta está disponível no site do projeto (https://
boost.up.pt/ferramentas/gpc). Uma explicação em 
vídeo pode também ser encontrada na secção de 
‘Resultados’ na barra superior da página (https://
boost.up.pt/videos/). 
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Figura 18: Localização do PBB no website do projeto BooST 

O Potencial Bruto para a Bicicleta considera uma 
abordagem bidimensional. A primeira (População-
alvo) avalia, por meio de fatores socioeconômicos, a 
predisposição de potenciais utilizadores da bicicleta. 
A segunda (Áreas-alvo) avalia as condições físicas do 
território, a partir de um conjunto de fatores geo-
gráficos e do ambiente construído. Como as carac-
terísticas da infraestrutura variam ao longo do ter-

ritório, o PBB incorpora um conjunto de condições 
de circulação e de tráfego - compreendendo topo-
grafia, hierarquia viária, pressão de estacionamen-
to, congestionamento médio, número de acidentes 
e infraestrutura ciclável atual. Em seguida, eles são 
usados para calibrar as velocidades de circulação 
para criar uma representação melhor das condições 
reais (Figura 19). 
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Figura 19: Estrutura do PBB 
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Popualação-alvo
A dimensão da população-alvo é construída a partir da 
avaliação de quatro indicadores sociodemográficos: 
idade; densidade de procura potencial; densidade 
de emprego; e taxa de motorização. 

Idade (P1) identifica a localização 
das faixas etárias mais propensas ao 
uso da bicicleta. Como a maioria das 
evidências mostra que a utilização 
deste modo de transporte tende a ser 
mais frequente entre as idades mais 
jovens, os alunos e adultos mais jovens 
devem ser vistos como o principal 
grupo-alvo para promover a mudança 
de comportamento de viagem. Com 
isso, esse indicador favorece as áreas 
com maior incidência de população 
entre 15 e 29 anos; 

Densidade de procura potencial (P2) 
mede a concentração de utilizadores 
potenciais, usando a distância percorrida como 
aproximação, vista como tendo um impacto 
negativo direto na utilização da bicicleta. Um 
limite de 8 km foi usado para filtrar aqueles que 
realizam viagens que podem transitar para a 
bicicleta. Como a base de dados dos Censos 
fornece durações médias de viagem em vez de 
extensão, este limite de 8 km considera todas 
as viagens a pé, todas as viagens de autocarro 
abaixo de 30 minutos e todas as viagens 
abaixo de 15 minutos nos modos restantes. O 
desempenho territorial é calculado por meio de 
um método de classificação de dados através do 
desvio padrão; 

Densidade de emprego 
(P3) foca a análise de 
densidade numa perspetiva 
de destino, identificando os 
hotspots de oportunidades 
de emprego. O sistema de 
classificação é semelhante ao 
indicador anterior; 

Taxa de motorização (P4) baseia-se 
na premissa de que a propriedade de 
automóvel tem um efeito negativo nos níveis 
de ciclismo. Esta variável é construída a partir 
de dados censitários, com base na pergunta 
sobre o principal meio de transporte utilizado 
para viagens pendulares, sendo esses 
resultados utilizados em comparação com 
a média nacional. Como todas as viagens 
de carro são abordadas neste indicador, o 
risco de colinearidade com o indicador P2, 
que filtra aquelas com base na duração da 
viagem e as combina com outros modos de 
transporte, é minimizado; 
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Áreas-alvo
A segunda dimensão do PBB compreende seis 
indicadores: acessibilidade aos estabelecimentos 
de ensino; acessibilidade às centralidades; 
acessibilidade ao transporte público; acessibilidade 
relativa (entre a bicicleta e o carro); conectividade; e 
diversidade de ocupação. 

Acessibilidade a estabelecimentos de 
ensino (A1) integra a importância dessas 
instalações como nós geradores de viagens, 
com a vantagem adicional de serem utilizadas 
principalmente por setores mais jovens da 
população que, como visto anteriormente, 
apresentam maior propensão à utilização da 
bicicleta. A acessibilidade é medida por meio 
da geração de isócronas para as diferentes 
tipologias de estabelecimentos de Ensino; 

Acessibilidade a centralidades (A2) baseia-se nos 
benefícios identificados das áreas urbanas mais densas. 
Neste indicador, a acessibilidade é medida para duas 
categorias de polos de atividade urbana: centralidades 
principais e secundárias. A centralidade principal situa-se 
no edifício da câmara municipal e pretende-se representar 
o carácter atrativo que este tipo de instalação gera sobre 
a zona urbana envolvente. As centralidades secundárias 
são definidas com base em concentrações relevantes de 
população e/ ou emprego são representadas em locais com 
uma concentração significativa de atividades diárias; 

Acessibilidade a transporte público (A3) 
usa uma abordagem semelhante, desta vez 
avaliando a proximidade de instalações de 
transporte público de alta capacidade, ou 
seja, comboio, metro e as principais centrais 
de camionagem. Parte-se da premissa de que 
a bicicleta pode ser utilizada para ampliar a 
cobertura do transporte público; 
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Acessibilidade relativa (A4) identifica 
as áreas onde a bicicleta é mais 
competitiva do que o carro, comparando 
a distância média alcançável por ambos 
os modos no tempo de viagem de cinco 
minutos a partir de cada centroide da 
subsecção estatística. Aqui, o tempo gasto 
para estacionar, com base na pressão de 
estacionamento existente em cada rua, 
foi incorporado como uma penalidade 
para a área de captação do automóvel. A 
provisão de estacionamento de bicicletas 
não foi abordada, pois o impacto dos 
procedimentos de estacionamento no 
tempo global de viagem é residual; 

Conectividade (A5) relaciona-
se com a eficiência com que 
uma rede rodoviária conecta 
destinos e com a importância de 
minimizar a duração das viagens 
pendulares. A medida do PBB 
para este indicador é o tamanho 
médio do quarteirão, com os 
valores de referência adotados 
inspirados nas diretrizes e boas 
práticas de desenho urbano. 

Diversidade de ocupação (A6) visa 
a distribuição espacial de serviços e 
instalações e a variedade de funções 
dentro de uma área. O índice considera a 
diversidade de nove tipos de atividades 
num raio de 500 metros, selecionadas 
pela elevada frequência de utilização 
no contexto português: escolas básicas; 
escolas secundárias; restaurantes; 
supermercados e comércio alimentar; 
outro comércio de retalho; farmácias; 
centros de saúde; serviços de interesse 
público (bancos, correios, serviços públicos 
e administrativos); e lazer / cultura (teatros, 
museus, bibliotecas); 
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Para cumprir o objetivo de identificar os locais mais 
adequados para a introdução de estratégias de 
promoção da bicicleta, a exploração da diversidade 
espacial que caracteriza as áreas urbanas é um aspeto 
fundamental do Potencial Bruto para a Bicicleta. O 
uso de software de informação geográfica para os 
cálculos necessários incorpora a dimensão espacial 
necessária. No contexto português, foi adotada a 
subsecção estatística por ser a menor unidade de 
avaliação territorial para a qual existe informação 
para alimentar os indicadores de GPC. 

Os indicadores individuais são apresentados numa 
escala de 1 (menor potencial) a 5 (maior potencial). 
Na etapa final, esses indicadores individuais são 
combinados numa pontuação agregada, por meio 
de fatores de ponderação com base na relevância e 
representatividade de cada indicador na literatura. A  
Tabela 4 resume os critérios de pontuação para cada 
uma das cinco classes de potencial ciclável. Esta 
tabela também está disponível na seção do PCC no 
site do projeto BooST. 

Tabela 4: Critérios de classificação dos indicadores do PBB 
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Como representado na Figura 19, nem todos 
os indicadores têm o mesmo peso. Os cinco 
considerados mais relevantes em estudos empíricos 
(Idade; Densidade de Procura Potencial; Densidade 
de Emprego; Acessibilidade a Estabelecimentos de 
Ensino; e Acessibilidade Relativa) estão associados a 
um peso de valor 3 e, portanto, têm maior influência 
na pontuação do potencial agregado. No extremo 
oposto da escala, os indicadores de Conectividade e 
Diversidade de Ocupação, apresentam um peso com 
o valor de 1, representando características menos 
relevantes para a definição do potencial ciclável. A 
pontuação final do PBB para cada setor censitário é 
calculada a partir da média ponderada do conjunto 
de indicadores, de acordo com a seguinte fórmula. 

Onde: 

s = pontuação do indicador i 

w = peso do indicador i 

Para além da representação especial do potencial 
ciclável, um valor médio por município (MA) é 
também calculado, tanto para o PBB como para os 
seus indicadores. Para este cálculo é considerada 
uma média ponderada da população residente em 
cada subsecção estatística.

Onde: 

s = pontuação da subsecção j 

p = população da subsecção j 

O Potencial Bruto para a Bicicleta foi aplicado no 
projeto BooST a vinte e um concelhos portugueses, 
em resposta a um concurso de participação a nível 
nacional. A próxima figura descreve o exemplo para o 
município do Porto e todos os resultados calculados 
para os restantes municípios estão disponíveis no 
site do projeto. 
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Figura 20: Resultados do PBB para o município do Porto 
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3.3 Alguns resultados: 
O ranking nacional do potencial ciclável 

Nos municípios avaliados neste projeto, foram 
incluídas diferentes tipologias, desde áreas rurais 
e de baixa densidade até áreas metropolitanas 
consolidadas. Para além de testar a adequação 
do PBB em diferentes contextos urbanos, este 
exercício permitiu a criação de um ranking nacional 
do potencial ciclável (Tabela 5). É importante referir 

que, dada a indisponibilidade de dados para os 
indicadores A6 (diversidade de ocupação) e P3 
(densidade do emprego) para todos os municípios, 
as pontuações utilizadas para este ranking nacional 
consideram apenas as informações dos restantes oito 
indicadores. Esse ranking também está disponível 
na página do projeto.
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Algumas áreas urbanas apresentam naturalmente 
maior potencial ciclável do que outras, seja pela 
natureza de sua população, estrutura urbana ou 
ambos. Olhando para a tabela torna-se claro que 
diferentes contextos urbanos são capazes de permitir 
maiores potenciais cicláveis, desde baixa densidade 
(ex: Tavira), cidades de médio porte (ex: Portimão) a 
cidades em áreas metropolitanas (ex: Porto). Estes 
são, no entanto, apenas valores médios para cada 

município, o que significa que existirão sempre áreas 
dentro de um determinado território com potencial 
superior ao outro. Esta é uma conclusão chave deste 
processo, pois demonstra que todas as cidades, 
independentemente do seu contexto ou densidade 
urbana, possuem de facto algum potencial para o 
uso da bicicleta. A Figura 21 apresenta os resultados 
visuais do PBB para as cidades estudadas e valida tal 
premissa. 

Tabela 5: Ranking nacional do PBB baseado nos 21 municípios participantes 
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Figura 21: Resultados do PBB para todos os 21 municípios analisados                
(municípios metropolitanos estão agrupados no topo) 
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3.4 Usar o PBB para apoiar estratégias cicláveis

A Estratégia Nacional de Mobilidade Ciclística 
Portuguesa (ENMAC) visa reforçar a utilização da 
bicicleta no país e atingir uma quota modal de 7,5%, 
aumentando para 10% se considerada apenas a 
mobilidade urbana, no ano de 2030. Para o efeito, 
compreende um pacote financeiro para implemen-
tar 10.000 km de nova infraestrutura ciclável. Tentar 
uma mudança tão radical em menos de uma década 
requer planeamento estratégico. Os técnicos mu-
nicipais, na sua maioria, estão equipados com um 
determinado nível de conhecimento tácito que lhes 
permite dar os primeiros passos na definição de uma 

nova rede ciclável. Por exemplo, a necessidade de 
servir os principais estabelecimentos de ensino está 
frequentemente entre as prioridades da maioria dos 
municípios. No entanto, dada a multiplicidade de 
fatores que podem influenciar o uso da bicicleta, o 
sucesso de tais estratégias depende de um melhor 
ajuste com a característica territorial e as necessida-
des de sua população. A capacidade do Potencial 
Bruto para a Bicicleta de sintetizar os mesmos moti-
vadores do uso da bicicleta em uma série de pistas 
visuais é de extrema importância para o processo de 
planeamento. 
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A capacidade do Potencial Bruto para a 
Bicicleta de sintetizar os mesmos motivadores 

do uso da bicicleta em uma série de pistas 
visuais é de extrema importância para o 

processo de planeamento. 

“
”

Os seus resultados podem ser integrados ao 
processo de planeamento sob diferentes perspeti-
vas. Para municípios com um plano de infraestrutura 
ciclável existente, os resultados do PBB podem ser 
usados, por um lado, para a sua validação, apenas 
inspecionando a cobertura dos hotspots identifica-
dos de potencial ciclável (ou seja, aqueles com uma 
pontuação do PBB de 5). Este processo também 
pode ser usado para identificar correções pontuais, 

seja pelo desvio de links propostos para servir áreas 
alto potencial ou pela introdução novas ligações 
para locais prioritários não considerados. Municípios 
vizinhos também podem usar os resultados dessa fer-
ramenta para alinhar estratégias e, assim, promover 
o uso da bicicleta em viagens inter concelhias. Este 
exercício foi de facto testado neste projeto com a 
aplicação do PBB aos concelhos centrais das áreas 
metropolitanas do Porto e de Lisboa. 

79
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É importante observar que os resultados do PBB 
não são divulgados por rua, pois o seu objetivo 
passou por orientar apenas ao nível estratégico. Isto 
significa que estes resultados devem ser utilizados 
para identificar áreas-chave para a introdução não só 
de novas infraestruturas, mas também de diferentes 
ações imateriais, no âmbito das iniciativas de 
educação e informação. Para municípios que já estão 
no caminho para o status de cidade “em subida”, os 
resultados do PBB podem ser usados para identificar 

Para municípios que já estão no 
caminho para o status de cidade “em 
subida”, os resultados do PBB podem 

ser usados para identificar áreas 
prioritárias para o adensamento da 

rede ou mesmo para a implementação 
de ações de gestão da mobilidade 

compatíveis com a bicicleta.

“

”

áreas prioritárias para o adensamento da rede ou 
mesmo para a implementação de ações de gestão 
da mobilidade compatíveis com a bicicleta. 

Em suma, a capacitação dos técnicos municipais 
para aplicar no seu fluxo de trabalho as ferramentas 
desenvolvidas pelo projeto BooST destina-se 
a que consigam utilizar os seus resultados no 
desenvolvimento de novas estratégias ou na 
melhoria das existentes. 
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3.5 Avaliação da ferramenta 

Esta seção foca-se nas reações ao uso do PBB por 
profissionais de planeamento nos workshops de-
senvolvidos. Foram organizadas três sessões com 
técnicos de planeamento de treze municípios portu-
gueses. Nestas sessões foram apresentados aos par-
ticipantes os resultados do PBB para o seu próprio 
município e foi promovido o trabalho em equipa 
para avaliar a adequação dos resultados para auxiliar 
no planeamento da bicicleta. Todos os grupos foram 
solicitados a avaliar a ferramenta por meio de uma 
pesquisa com afirmações predefinidas, classificadas 
num escala de Likert de cinco pontos, de ‘Discordo 
totalmente’ a ‘Concordo totalmente’ (mais informa-
ção em Silva et al., 2021). O inquérito focou-se na 
avaliação da facilidade de uso, solidez e utilidade 
desta ferramenta. Similarmente ao método usado 

no VEB, duas sessões adicionais foram realizadas 
com académicos e ativistas da bicicleta. Os resul-
tados apresentados nesta seção serão focados na 
avaliação dos técnicos municipais. 

Os aspetos de facilidade de uso do PBB foram 
altamente valorizados pelos técnicos municipais, 
com uma taxa de concordância de 70% ou mais. 
A Figura 22 apresenta alguns dos principais re-
sultados do processo de avaliação. Mesmo que 
alguns participantes questionassem a capacidade 
de se chegar a uma decisão apenas na avaliação do 
potencial ciclável de um território, o valor comuni-
cativo dos resultados e sua clareza e capacidade de 
promover a criação de novas ideias foram validados 
com sucesso.
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No que respeita à avaliação da solidez do PBB quase 
todo o conjunto de participantes concorda que 
ele fornece uma nova visão espacial do potencial 
ciclável, identificando rapidamente as áreas de 
melhor e pior desempenho. Os ativistas da bicicleta 
reforçaram este aspeto como sendo crucial para 
derrotar uma inércia instalada dentro da comuni-
dade de planeamento que muitas vezes mostra 
preocupação com informações insuficientes ou 
inadequadas. A este respeito, alguns participantes 
manifestaram o desejo de ver os resultados numa 

escala geográfica menor, nomeadamente rua a rua. 
Isso justifica algumas divergências sobre a avaliação 
da adequação dos indicadores e o nível de detalhe 
dos resultados. No entanto, esse facto aparenta ter 
tido pouca influência na perceção positiva da abran-
gência do PBB e na credibilidade de seus resultados. 
Dada a grande quantidade de informações que esta 
ferramenta fornece, em função da natureza espacial 
dos resultados, os participantes também foram ques-
tionados sobre o nível de surpresa produzido por 
áreas com potencial subestimado ou sobrestimado. 

Figura 22: Avaliação da facilidade de uso do PBB 
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“
”

Muitos foram surpreendidos por áreas com melhor 
desempenho do que o oposto, mas não está claro 
se esses resultados sinalizam um certo ceticismo 
dos praticantes em relação ao potencial de ciclismo 
ou um excesso de otimismo embutido no processo 
de cálculo. Académicos e ativistas, em sua maioria, 
compartilharam uma opção positiva sobre a solidez 
dessa ferramenta. 

A importância relativa dos dez indicadores também 
foi posta à prova, para avaliar as perspetivas dos pra-
ticantes sobre os principais fatores que influenciam a 

mobilidade ciclável. Os três principais indicadores de 
acessibilidade (escolas, transporte público e centra-
lidades) foram os recursos com melhor classificação. 
Geralmente, os técnicos de planeamento tendem a 
dar maior valor aos indicadores de área, revelando 
uma preferência pelos aspetos físicos do territó-
rio, em oposição às especificidades da população. 
Embora não seja medido por esses resultados, o 
indicador ‘Densidade de procura potencial’ gerou 
curiosidade adicional, por seu desvio das avalia-
ções de densidade populacional mais comuns. Na 
generalidade, os resultados mostram algum nível 

Os aspetos de facilidade de uso do 
PBB foram altamente valorizados pelos 
técnicos municipais, com uma taxa de 

concordância de 70% ou mais.
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de desvio com o sistema de ponderação adotado, 
embora, por definição, possa ser adaptado em 
resposta à visão estratégica do município. 

Sobre a utilidade do PBB para o processo de tomada 
de decisão, a maioria dos participantes mostrou 
grande entusiasmo em compartilhar o conhecimen-
to adquirido, o que acaba por reforçar a solidez do 
PBB. Os resultados demonstram que o PBB facilita 
o alcance de um consenso, sob diferentes perspe-
tivas e com pequenas diferenças entre elas. O valor 
comunicativo desta ferramenta, nomeadamente 
pela natureza visual dos seus resultados, também foi 
entendido por académicos e ativistas como uma das 
suas principais características de utilidade. Somente 
na avaliação de sua utilidade para a comunicação 
com a comunidade mais ampla algumas opiniões 
divergentes, embora menos frequentes, foram 
formadas. No geral, alguns preconceitos territoriais 
podem ter interferido nesta seção do questioná-
rio, já que mais participantes concordaram em usar 
esse conhecimento recém-adquirido em sua prática 
diária, do que em demonstrar confiança no potencial 
ciclável do seu território. 

Para além do enfoque do resultado geral para o 
processo de tomada de decisão, essas sessões 
também visaram a avaliação da utilidade do PBB 
para aspetos específicos do processo. Algumas 

opiniões divergentes foram identificadas em 
aspetos como a capacidade de apoiar o debate, a 
implementação de soluções e o desenvolvimento 
de estratégias. Este facto acabou por ser esperado, 
pois vai ao encontro da capacidade previamente 
avaliada em facilitar a comunicação com os par-
ticipantes e promover a compreensão de suas 
ideias sobre a mobilidade ciclável. Esses atributos 
também foram acordados por ativistas e académi-
cos, apontando a discussão sobre os detalhes de 
infraestrutura em pequena escala como o passo 
seguinte. 

A presença dos indicadores desagregados foi mais 
valorizada do que a pontuação agregada do PBB, 
que está associada a um caráter mais abstrato. Isso 
está de acordo com os desejos dos praticantes de 
interpretações diretas do desempenho territorial 
para orientar a elaboração de estratégias e soluções. 
Essas diferenças tornaram-se menos percetíveis ao 
avaliar a opinião de académicos e ativistas. 

No geral, os principais aspetos de usabilidade, 
solidez e utilidade foram validados pelos benefici-
ários-alvo desta ferramenta. Como tal, acredita-se 
que certamente darão uma contribuição inegável 
para o desenvolvimento de estratégias mais eficien-
tes de promoção da bicicleta, reduzindo a distância 
entre as cidades principiantes e o restante pelotão. 
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3.6 Outras ferramentas

A avaliação do potencial ciclável de uma determina-
da área urbana não é novidade. De facto, nos últimos 
anos, diversas ferramentas voltadas para a avaliação 
do ambiente ciclável urbano geral têm preenchido o 
panorama da investigação, tais como: ‘

• The Copenhagenize Index’ (Colville-Andersen, 
2018) ou o ‘Index of City Readiness for Cycling’ 
(Zayed, 2017), direcionados para uma avaliação 
expedita de áreas urbanas;  

• ‘Propensity to Cycle Tool’ do contexto Britânico 
(Lovelace et al., 2017) ou a ‘Analysis of Cycling 
Potential’ na cidade de Londres (TfL, 2017), 
focadas em análise espaciais ou socioeconómicas; 

• ‘Bicycle Safety Index Rating’ e o ‘Bicycle 
Compatibility Index’ (Schwartz et al., 1999), que 
utilizam indicadores à microescala para avaliação 
a propensão de uma determinada rua; 

• Abordagens para a avaliação dos níveis de 
tráfego (Mekuria et al., 2012); e vários índices 
de ciclabilidade (Hoedl et al., 2010; Winters et 
al., 2016). 
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4
Estruturando a 

promoção ciclável: 
O Selecionador de Medidas 

para a Bicicleta
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4.1 Contexto: Como desenhar estratégias eficientes

Qual estratégia ciclável eficiente tem, em primeiro 
lugar, de considerar a complexidade inerente ao 
interesse da comunidade., ou seja, os seus bene-
ficiários alvo. Simultaneamente, deve equilibrar 
níveis variáveis de recursos, inovação, disponibi-
lidade de tempo, habilidades físicas e cognitivas 
(Gössling et al., 2018). 

Por sua vez, tal exige conhecimentos específicos 
sobre o planeamento estratégico para a bicicleta, 
o que, principalmente no caso das ‘Cidades 
Cicláveis Principiantes’, pode envolver a mudança 

dos atuais preconceitos de planeamento. Algumas 
cidades ainda utilizam uma abordagem de “prever 
e fornecer”, que se concentra em fornecer mais in-
fraestrutura (rodoviária) para atender às necessida-
des de viagem. No entanto, isso tem resultado na 
alocação de uma quantidade cada vez maior de 
espaço para o veículo particular, com consequências 
negativas em termos de sustentabilidade, igualdade 
social e qualidade de vida. Para neutralizar essas 
externalidades, uma nova abordagem de “prever e 
prevenir”, surgiu, com foco na redução da necessi-
dade de viajar (Silva, 2008). 
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Figura 23: Ambiente urbano multimodal 
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Promover a bicicleta depende da aplicação eficiente 
de uma estratégia compreensiva. É preciso consi-
derar os diferentes elementos e partes interessa-
das que podem ajudar a melhorar a visibilidade da 
bicicleta e quais podem criar barreiras para ela. Con-
siderando isto, a Plataforma Europeia de Gestão da 
Mobilidade (EPOMM) definiu o conceito de Gestão 
da Mobilidade. Esta abordagem visa modificar o 
comportamento das viagens, apelando para o uso 
de transportes sustentáveis e reduzir a atrativida-
de do veículo particular (Banister, 2008; Bond and 
Steiner, 2006; May, 2016). Para tal, combina várias 
medidas de mobilidade em uma única estratégia. 
Para a bicicleta, isso pode incluir infraestrutura física, 
incentivos financeiros, programas de informação e 
educação e políticas de uso do solo (Steg and Vlek, 
2007). 

No entanto, é necessário encontrar um equilíbrio 
entre as medidas aplicadas, seja para evitar contra-
dições, seja para criar relações sinérgicas entre elas. 

(Givoni et al., 2013; Litman, 2003). Nesse sentido, 
as medidas existentes foram categorizadas segundo 
dois critérios distintos (Bamberg et al., 2011; Banis-
ter, 2008; Bond and Steiner, 2006; May, 2016): 

•	 Push e Pull, o primeiro referindo-se à forma 
como permitem reduzir a atratividade do auto-
móvel, afastando-o (push), e o último à intensi-
ficação da atratividade dos modos alternativos, 
atraindo aqueles que os pretendem utilizar (pull). 

•	 Soft e Hard, sendo que o último refere-se 
principalmente a medidas físicas, incentivan-
do a criação ou manutenção de infraestrutura 
e a gestão dos serviços de transporte público. 
Esta categoria também inclui restrições físicas 
e financeiras ao uso do automóvel. Paralela-
mente, as medidas Soft usam técnicas de infor-
mação e disseminação, bem como incentivos 
financeiros para apelar à mudança voluntária 
de comportamentos. 

Promover a bicicleta depende 
da aplicação eficiente de uma 

estratégia compreensiva.

“
”
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PUSH PULLvs

Figura 24: Exemplos de medidas ‘push’ e ‘pull’ 
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Medidas ‘soft’ são muitas vezes utilizadas para 
aumentar a eficácia das medidas ‘hard’. Esta com-
binação de diferentes categorias de medidas com 
o objetivo de melhorar o resultado final é referida 
como criação de pacotes. É baseada no princípio 
de que diferentes medidas nunca funcionam 
quando implementadas em separado (Givoni, 
2014). Quando em comparação com a utilização 
de medidas individualizadas, a criação de pacotes 
produz melhores resultados, aumentando a atrativi-
dade de modos alternativos de transporte (Banister 
and Marshall, 2000; Eriksson et al., 2010). Vários 
estudos sugerem três formas de combinar medidas 
em pacotes (Givoni, 2014): 

•	 Relações de condição prévia, onde a funcio-
nalidade de uma medida encontra-se totalmente 
dependente da implementação anterior bem-su-
cedida de outra. 

•	 Relações de contradição, onde a presença 
conflitante de duas ou mais medidas de política 
tem um efeito prejudicial sobre a capacidade 
funcional de ambas. 

•	 Relações de sinergia, onde a capacida-
de funcional de uma medida é reforçada pela 
presença de outra. Para aprofundar esta relação, 
a definição de uma hierarquia entre as medidas 
irá esclarecer a eficácia potencial de cada. Desta 
forma, as diferentes medidas podem ser identifi-
cadas com Primárias, se abordam diretamente os 
objetivos por trás da estratégia de ciclismo, tor-
nando-os indispensáveis. As restantes medidas 
Complementares aumentam a viabilidade do 
pacote ao ultrapassar as barreiras existentes e 
mitigar os efeitos indesejados. 

Quando em comparação com a utilização de 
medidas individualizadas, a criação de pacotes 

produz melhores resultados, aumentando a 
atratividade de modos alternativos de transporte.
“

”
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Figura 25: Fluxo de trabalho de criação e implementação de um pacote de medidas 

Introduzir uma criação de pacotes estratégica 
pode ser limitada por certos obstáculos, nome-
adamente a falta de recursos, oposição pública 
ou por parte do poder político (Bamberg et al., 
2011; Loukopoulos et al., 2004), aplicação ineficaz 
da lei e regulamentos e inconsistência dos in-
centivos financeiros (Steg and Vlek, 2007). Ao 
nível técnico, os profissionais de planeamento 
também podem enfrentar dificuldades em obter 

informações precisas (Litman, 2003) e identifi-
car as medidas mais adequadas dentre o vasto 
leque soluções disponíveis (Page et al., 2009). 
Portanto, o nível de conhecimento e clareza do 
processo tornam-se fundamentais em cada etapa 
do mesmo, facilitando a sua definição, aceitação 
e viabilidade. A literatura identifica seis etapas 
(Figura 25) para criação eficiente de um pacote 
de medidas (Justen et al., 2014): 
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Numa primeira fase, é importante ter uma visão 
claramente definida daquilo que é necessário, 
como o alcançar e qual o tempo necessário para 
tal. Este processo será necessariamente moldado 
pelo contexto no qual a estratégia se enquadra, 
nomeadamente pela população e distribuição 
territorial e pelos recursos disponíveis. Esta 
fase também beneficiará da cooperação entre 
formuladores de políticas, partes interessadas e 
cidadãos. Juntos, torna-se mais fácil entender as 
necessidades da comunidade e como políticos, 
empresas, escolas e outros agentes podem 
colaborar na criação de uma estratégia coordenada 
para promover o uso da bicicleta. Da mesma forma, 
também ficará claro quais são as principais barreiras 
sociais e políticas para a implementação de uma 
estratégia e como superá-las. Para além disso, 
a criação de metas objetivas, por exemplo uma 
determinada quota modal da bicicleta ou níveis de 
poluição, irá esclarecer como atingir os objetivos 

definidos e como garantir a sua implementação 
correta (Deffner et al., 2012). 

É também importante reforçar que uma estratégia 
de mobilidade ciclável não deve ser concebida à 
parte de uma estratégia de mobilidade mais abran-
gente. A alocação de recursos também pode ser 
feita para diferentes modos de transporte sustentá-
veis que se complementem e beneficiem em igual 
medida do aumento de restrições a outros modos 
mais “problemáticos”, como o automóvel (Deffner 
et al., 2012). 

As evidências científicas destacam a importância 
de se criar um inventário de medidas que facilite a 
avaliação da grande quantidade de informação que 
acompanha cada uma delas, facilitando a sua com-
paração. As relações entre medidas devem também 
ser clarificadas para promover sinergias e evitar con-
tradições (Givoni, 2014). 

...é importante ter uma visão 
claramente definida daquilo que é 

necessário, como o alcançar e qual o 
tempo necessário para tal.

“
”



Focar em medidas que atendam a utilizadores 
avançados ou cidades campeãs pode 

desencorajar as pessoas com menos prática e 
fomentar a oposição à bicicleta, alegando que 
ela não atrai um grande número de ciclistas.

“
”

Uma vez estabelecido um inventário claro e 
útil, cabe aos planeadores e decisores políticos 
a definição de uma combinação inicial de 
medidas, considerando objetivos e barreiras 
existentes. Também é importante, especialmen-
te nas Cidades Cicláveis Principiantes, priorizar 
medidas que promovam a bicicleta na maioria 

dos grupos, especialmente os não ciclistas. 
Focar em medidas que atendam a utilizadores 
avançados ou cidades campeãs pode desenco-
rajar as pessoas com menos prática e fomentar a 
oposição à bicicleta, alegando que ela não atrai 
um grande número de ciclistas (Enabling Cycling 
Cities: Ingredients for Success, 2013). 
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Alcançar um pacote eficiente em Cidades Cicláveis 
Principiantes exige uma abordagem adequada ao 
contexto e um equilíbrio de diferentes medidas para 
superar as barreiras. As barreiras sociais e políticas 
podem ser superadas por meio de medidas de in-
formação e comunicação. No entanto, essas são 
medidas ‘soft’, geralmente com níveis mais baixos 
de influência na promoção d bicicleta. A parceria 
com medidas ‘hard’ forneceria a força necessária. As 
barreiras financeiras podem ser tratadas incluindo 
medidas capazes de gerar lucro. Dependendo do 
método de implementação, isso não só superaria as 
suas próprias necessidades financeiras, mas também 
as necessidades financeiras de outras medidas da es-
tratégia. Embora a promoção do ciclismo dependa 
da criação de condições fisicamente seguras para 
fazê-lo, os níveis de infraestrutura são geralmente 
baixos nas cidades principiantes (Silva et al., 2018a). 
Isto requer a introdução de medidas ‘Hard’, capazes 
de transformar o espaço físico. No entanto, apenas 
a introdução de medidas desta tipologia, especial-

mente quando implicam grandes alterações para 
o veículo privado, pode ser considerada muito 
restritiva. Como tal, fornecer medidas que apelam 
a mudanças voluntárias no comportamento pode 
aumentar o apoio da comunidade para a estratégia 
(KonSULT, n.d.).  

Uma vez considerados os objetivos e padrões de 
eficiência necessários, é necessário garantir a sua 
coerência. Sistemas de apoio ao planeamento podem 
ser extremamente úteis nesta fase, ao permitir um 
trabalho mais informado, transparente e eficiente, 
contribuindo para a formação dos utilizadores e para 
a comunicação e cooperação entre eles (Lock et al., 
2020). Para além desse facto, a sua capacidade de 
calcular maiores quantidades de dados pode facilitar 
a avaliação de múltiplas relações possíveis entre as 
medidas. Embora a sua utilidade não seja contingen-
te a esta fase, eles podem informar as considerações 
finais esclarecendo a eficiência de cada medida e a 
conexão entre elas. 

As relações entre medidas devem 
também ser clarificadas para promover 

sinergias e evitar contradições.
“

”
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Um plano desta natureza necessita de 
monitorização e manutenção constantes para 

garantir que os seus objetivos estão sendo 
cumpridos ou, se o contrário for verdadeiro, 
para recolher informações relevantes para 

inverter a tendência.

“
”Em termos práticos, a ordem de aplicação das 

medidas num dado pacote pode tomar uma de 
três formas (Givoni et al., 2013): 

•	 Agrupamento vertical, envolvendo várias 
medidas em diferentes níveis jurisdicionais. 

•	 Agrupamento cronológico, estabele-
cendo uma ordem temporal na seleção das 
medidas, normalmente segundo uma pro-
gressão sequencial. 

•	 Agrupamento horizontal: envolvendo a 
implementação simultânea de duas ou mais 
medidas destinadas ao mesmo grupo-alvo. 

Os métodos escolhidos dependerão do contexto e 
dos recursos disponíveis. Uma estratégia eficiente 
muitas vezes não depende da aplicação imediata 
de várias medidas, mas sim de escolhas eficien-
tes para objetivos específicos. Um plano desta 
natureza necessita de monitorização e manuten-
ção constantes para garantir que os seus objetivos 
estão sendo cumpridos ou, se o contrário for 
verdadeiro, para recolher informações relevan-
tes para inverter a tendência. As metas objetivas 
definidas na primeira etapa precisam de ser ana-
lisadas regularmente. Isso deve começar antes da 
implementação do pacote, como uma forma de 
afirmar uma base contra a qual comparar os resul-
tados (Deffner et al., 2012).  
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4.2 Descrição da ferramenta

O Selecionador de Medidas para a Bicicleta 
(SMB) pretende ser uma estrutura interativa para 
a consulta de detalhes sobre medidas apro-
priadas para o contexto ciclável principiante e 
fornecer orientação sobre a criação de pacotes 
de medidas eficientes. Prioriza dois conceitos 
que prevalecem em todas as ferramentas anali-
sadas: 1) fornecer uma coleção de medidas de-
talhadas e 2) fornecer as melhores práticas. O 

primeiro concentra-se em medidas adequadas ao 
contexto e em detalhes abrangentes sobre cada 
uma delas. O segundo esclarece sobre quais as 
melhores práticas de implementação, não apenas 
para cada medida individual, mas também para o 
próprio processo de criação de pacotes. Assim, o 
SMB destaca os blocos de construção de pacotes 
de medidas eficientes, potenciando o know-how 
de cidades com menos recursos. 
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A ferramenta orienta e apoia a tomada de decisão 
por meio de um processo interativo online onde 
os próprios utilizadores selecionam as medidas e 
pacotes de acordo com seu contexto específico, 
fornecendo informações provenientes da evidência 
científica e de um conjunto de recomendações e 
alertas, sem predeterminar a abordagem preferida. 
É importante observar que o SMB se destina a 
apoiar, e não substituir, a contribuição dos diferen-
tes agentes no processo de plaenamento 

De acordo com as outras ferramentas desenvolvi-
das pelo BooST, o SMB está disponível no site do 
projecto, por meio do menu principal da página 
inicial (Figura 26). A ferramenta está dividida em 
três etapas. Cada página possui, na parte inferior, 
uma barra de progresso indicando a posição no 
processo, permitindo avançar e retroceder. Uma 
explicação em vídeo também pode ser encontrada 
através da opção de ‘resultados’ na barra superior 
(https://boost.up.pt/videos/). 

Figura 26: Localização do SMB na página do projeto 
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Passo 1 . Seleção de promotores 

Na etapa inicial é pedido ao utilizador a seleção de 
uma de três opções de promotores. O primeiro, 
Autarquia, integra um leque mais vasto de 
medidas centradas simultaneamente na rede e nas 
condições de ciclismo da cidade e na prestação de 
informação, sensibilização e outros estímulos para a 
mudança dos comportamentos de mobilidade dos 
seus habitantes. Escolas/ Universidades e Organi-
zações/ Empresas, são duas opções adicionais que 
se enquadram no perfil das instituições que têm 

autonomia na definição de um plano de mobilidade 
mas mais limitadas do que os municípios em termos 
de orçamento, público-alvo e âmbito de intervenção. 

A escolha do perfil levará ao próximo passo da ferra-
menta, a Biblioteca de Medidas, detalhando a gama 
de opções de políticas possíveis. As medidas variam 
de acordo com o promotor, apresentando apenas as 
mais adequadas à sua capacidade de intervenção 
(Figura 27). 

O perfil do promotor influencia a Hierarquia 
de cada medida, que foi construída a partir da 
definição de Givoni (2014). No CMS, esta cate-
gorização define quais medidas exercem relações 
de condição prévia sobre outras, identificando-as 
como primárias.  A sua relevância advém da ca-

pacidade de estabelecer as bases sobre as quais 
as demais medidas possam atuar. Assim, a sua 
presença em qualquer pacote é obrigatória. As 
restantes medidas, identificadas como Comple-
mentares, possuem áreas de intervenção variadas, 
permitindo soluções flexíveis.

Figura 27: Primeira fase do SMB, seleção de promotores 



100

Passo 2 . Biblioteca de Medidas 
Uma coleção de medidas de mobilidade ciclável é 
fornecida com base no estado da arte e na prática, 
refletindo as necessidades e desafios das cidades 
iniciantes no ciclismo. Ao todo, o SMB contém 
trinta e uma medidas, apesar de a dimensão da 
seleção final se encontrar dependente do promotor 
selecionado (Figura 28).

Figura 28: Segundo passo do SMB, a biblioteca de medidas 

Para garantir que a criação da pacotes seja bem 
informada, cada medida é acompanhada por um 
relatório, explicando detalhadamente a forma como 
opera (Figura 29). Cada relatório é dividido em seis 
seções: (1) Resumo, onde a medida, seus objetivos 
e sua importância são descritos resumidamente; (2) 
Descrição, relacionando as boas práticas a ter na im-
plementação da medida e quais as ações concretas 
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A cada medida é atribuída uma pontuação com base 
na avaliação externa de especialistas na bicicleta. 
Uma ampla gama de académicos, planeadores 
urbanos, associações, autoridades públicas e profis-
sionais da área de produção de bicicletas ou gestão 
de sistemas avaliaram as medidas usando uma escala 
de cinco níveis para representar a influência de cada 
um ao promover o uso da bicicleta. As pontuações 
finais - entre D (menos eficiente) e A (mais eficiente) 
- foram obtidas a partir da comparação entre as suas 
respostas (Tabela 8). Essa pontuação não está dispo-
nível para os utilizadores da ferramenta de forma a 
evitar que tal influencie as suas escolhas.

Figura 29: Exemplo de relatório de medida 

no seu âmbito; (3) Medidas de baixo custo, que, 
quando aplicáveis, apresentam casos reais em que 
a medida foi aplicada com recursos limitados; (4) 
Avaliação, descrevendo os impactos e barreiras da 
medida e apresentando exemplos de custos de im-
plementação; (5) Evidências, apresentando casos 
reais onde a medida foi aplicada e avaliando os 
impactos que teve no uso da bicicleta; e (6) Referên-
cias, listando as fontes das informações fornecidas. 
Quando certas conexões entre medidas são favorá-
veis à sua implementação, são apresentados links 
para essas medidas. Assim, as diferentes relações 
entre as medidas e seu potencial são destacadas.
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Tabela 6: Classificação das medidas do SMB 
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Passo 3 . Criação de pacotes 
Para criar um pacote de medidas os utilizadores 
podem selecionar as que consideram mais rele-
vantes entre as opções disponíveis para o perfil de 
promotor selecionado. Para chegar a esta etapa, o 
usuário deve utilizar a barra de progresso no topo 
de cada página do processo, e clicar no ícone 
“Criar Pacotes” (Figura 30). Esta barra de progresso 
permite que o utilizador se localize no processo do 
SMB e avance e retroceda conforme necessário. 

Figura 30: Barra de progresso do SMB 

Nesta terceira fase, a ferramenta pré-seleciona 
as medidas obrigatórias e permite a seleção de 
até cinco medidas complementares. Para dar 
mais suporte ao processo de criação, o cálculo 
do resultado pode acionar um sistema de alerta, 
indicando se os critérios de eficiência estão sendo 
atendidos (Figura 31). Estes, com base em conceitos 
de sinergia e remoção de barreiras encontrados na 
literatura (Kelly et al., 2008; KonSULT, n.d.; May et al., 
2012) consistem em três critérios: Autossuficiência, 
comunicação e competitividade. 
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Figura 31: Exemplo do Sistema de alertas do SMB 

O critério de autossuficiência refere-se ao processo 
de superação de barreiras financeiras. Estes surgem 
quando são necessárias infraestruturas complexas e 
financeiramente exigentes e pode ser superado pela 
introdução de medidas que gerem receitas. Assim, 
este critério é considerado cumprido quando pelo 
menos uma medida que supera as barreiras financei-
ras está incluída no pacote. 

A comunicação baseia-se na inclusão de medidas 
da tipologia Atitudes e Comportamentos. Promovem 
a atratividade da bicicleta, fomentando o apoio da 
população. A sua inclusão num pacote facilita a com-

preensão dos objetivos por detrás de um plano de 
ciclismo e incentiva a comunidade a apoiar as decisões 
que estão em consideração para a sua implementa-
ção. Assim, garanta-se não só que a infraestrutura é 
utilizada de forma adequada, mas que as barreiras 
públicas são mais facilmente superadas. Conforme 
indicado ao descrever a sinergia Soft/ Hard na seção 
4.1, as medidas de comunicação são mais eficientes 
perante a existência de infraestrutura ciclável no local 
(Bamberg et al., 2011). Portanto, este critério só é con-
siderado cumprido quando as medidas de Atitudes e 
Comportamentos estão associadas a pelo menos uma 
medida de uma tipologia diferente. 
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Por fim, o último critério, Competitividade, busca 
dificultar o uso do automóvel particular. Para tal, 
requer a seleção de medidas de Push, facilitando 
assim a introdução da bicicleta no sistema de mobi-
lidade. No entanto, a aplicação apenas de medidas 
Push não é suficiente para promover o uso da 
bicicleta, pelo que é necessário o pacote não possua 
uma maioria de medidas Push. 

Os utilizadores podem selecionar no máximo cinco 
medidas complementares. Se mais de cinco forem 
selecionadas, um pop-up aparecerá com essa 
indicação. Após a seleção das medidas pretendidas, 
um clique no botão “Calcular resultado” irá gerar 
a pontuação do pacote, que corresponde à sua 
eficiência, entre A ++ (mais eficiente) e F (menos 
eficiente). Este valor depende da pontuação de 

cada medida individual e dos Critérios de Eficiência 
descritos anteriormente. Quanto mais medidas 
com uma pontuação elevadas sejam selecionadas, 
maior a performance do pacote. No entanto, o 
cumprimento ou não dos critérios de eficiência pode 
alterar a pontuação final (Tabela 7). Um novo pacote 
pode ser testado, clicando no botão “Limpar”. 

Tabela 7: Sistema de pontuação de pacotes do SMB  

Desta forma, a ferramenta é organizada para 
priorizar a aquisição de conhecimentos sobre as 
bases fundamentais para uma construção eficiente 
de pacotes. Assim, vai além da avaliação de pacotes 
de medidas, focando em esclarecer as melhores 
práticas de desenvolvimento de uma estratégia de 
mobilidade ciclável. 
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4.3 Usando o SMB para apoiar estratégias cicláveis 

Em termos práticos, esta ferramenta pode ser usada 
para vários fins. O detalhe da Biblioteca de Medidas 
permite que seja útil na identificação de uma 
alternativa viável ao criar um pacote. Por exemplo, 
quando uma meta específica pede um determinado 
tipo de medida, como a diminuição da competitivi-
dade do carro, a Biblioteca de Medidas apresenta 
um conjunto de medidas que cumprem essa meta e 
lista diferentes ações para essa finalidade. As fichas 
informativas de cada medida oferecem também 
ligações para outras medidas quando compatíveis. 
Essa diversidade permite que os promotores 
escolham qual ação e/ ou medida atende melhor 
aos seus objetivos e se adapta às suas necessidades 
específicas. 

Esta variedade pode então ser transportada para a 
fase de criação do pacote, permitindo que cada uma 
das alternativas seja testada. Cada alternativa pode 
alterar os resultados de eficiência e gerar diferentes 
alertas e pontuações, destacando o processo de 
construção do pacote. Os resultados gerados 
fornecerão informações variadas para fundamentar 
uma discussão entre a equipa de planeamento. Se 
uma equipa está planeando a primeira estratégia 
ciclável, ela pode decidir por oferecer uma solução 
mais abrangente e, assim, concentrar-se em cumprir 
os três critérios de eficiência. Se, por outro lado, já 
exista uma estratégia posta em prática, e apenas se 
procure o fortalecimento das restrições ao veículo 
particular, é possível verificar qual a combinação de 
medidas que proporcionará uma melhor pontuação 
final. Os diferentes resultados do SMB fornecerão 
informações específicas para que se desenvolvam 
ideias e se centralizem diferentes intenções. 
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...o objetivo do SMB não é fornecer o pacote 
perfeito, pois nem todas as estratégias 

exigem uma pontuação máxima.“
”

É importante observar que o objetivo do SMB 
não é fornecer o pacote perfeito, pois nem todas 
as estratégias exigem uma pontuação máxima. 
Embora estratégias com maior ambição em 
termos de alteração da repartição modal be-
neficiariam de combinações de pontuações 
mais altas, cada promotor deve estar ciente de 
suas circunstâncias e identificar os objetivos 
pretendidos. Para além disso, o SMB apresenta 
apenas o potencial de eficiência dos pacotes, 

pois a eficiência real depende da forma como 
cada medida é implementada. Uma ciclovia mal 
projetada não garantirá tantos utilizadores quanto 
uma ciclovia bem projetada. O mesmo é verdade 
para as restantes medidas. Portanto, é de extrema 
importância verificar quais são as boas práticas de 
implementação de cada medida (que também está 
disponível na ficha informativa de cada medida) 
e implementar um programa de monitorização e 
manutenção.
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4.4 Avaliação da ferramenta  

Para avaliar como o SMB realmente afeta o processo 
de tomada de decisão, uma série de workshops foi 
planejada para testar a sua solidez, facilidade de uso 
e utilidade. Para tal, foi organizada uma sessão com 
profissionais de planeamento de doze municípios 
portugueses. Os participantes foram agrupados de 
acordo com o contexto urbano de origem e foi-lhes 
pedida a ferramenta para desenvolver uma estratégia 
para a bicicleta em um município hipotético, com 
um conjunto de questões e objetivos semelhantes 
ao seu contexto profissional. Todos os grupos foram 
convidados a avaliar a ferramenta por meio de 
um inquérito com afirmações pré-definidas, cujas 
respostas foram classificadas segundo uma escala de 
Likert de cinco níveis, entre ‘Discordo Plenamente’ a 
‘Concordo plenamente’ (Mélice Dias et al., 2021).  

Neste contexto, a avaliação da solidez refere-se aos 
princípios que nortearam o desenvolvimento da 
ferramenta e a eficiência com que foram explorados. 
Centra-se na credibilidade dos resultados e na 

abrangência do âmbito das medidas utilizadas. 
A abrangência da ferramenta foi particularmente 
apreciada, nomeadamente no que diz respeito ao 
detalhe e organização da Biblioteca de Medidas. 
A Figura 32 apresenta algumas das principais 
conclusões deste processo. 

No tema facilidade de uso, foram avaliados aspetos 
mais práticos, principalmente com foco na interface 
da ferramenta. Isso incluiu a sua capacidade de 
facilitar a criação de ideias, a clareza dos seus 
resultados e a facilidade que oferece para sua 
comparação e testagem de diferentes soluções, 
embora com diferentes níveis de entusiasmo de 
entre a audiência. Destaca-se a avaliação da clareza 
dos resultados, que na verdade gerou algumas 
dúvidas entre ativistas e académicos, o que pode 
ser explicado pela organização distinta entre estas 
sessões e as realizadas com técnicos municipais, 
deixando menos espaço para a interação direta com 
a ferramenta. 
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Figura 32: Resumo da avaliação do SMB por planeadores 

Por último, a avaliação da utilidade englobou o 
impacto da ferramenta em diferentes dimensões 
do processo de planeamento, com foco sobre 
as especificidades das medidas de promoção da 
bicicleta, a capacidade de atuar sobre a visão sobre 
o pensamento estratégico de montar um pacote e 
a relevância da pontuação agregada fornecida para 
substanciar a estratégia. Outro aspeto da avaliação 
da utilidade abordou os resultados da ferramenta, ou 
seja, a sua capacidade de gerar consenso, facilitar a 
comunicação, tanto dentro da equipa quanto com a 
comunidade, e fornecer um novo entendimento das 
medidas de promoção existentes. Esta dimensão 
englobou também a capacidade da ferramenta em 

renovar o compromisso com a promoção do uso da 
bicicleta, por meio da análise da intenção de uso e 
compartilhamento do conhecimento gerado pelo 
SMB. 

Nas diferentes fases do processo de tomada de 
decisão, tanto a perceção sobre o pensamento 
estratégico quanto a relevância da pontuação 
agregada foram bem recebidos. No entanto, a 
perceção sobre as medidas de promoção da bicicleta 
apresentou resultados menos positivos. Alguns par-
ticipantes sentiram que não adquiriram novos co-
nhecimentos e apenas que a ferramenta fornecia 
uma estrutura organizada para aceder à informação. 
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...o SMB surge como uma ferramenta 
particularmente útil para fornecer informações 

explícitas sobre medidas para a bicicleta e 
para fundamentar estratégias municipais

“
”

Na dimensão dos resultados da ferramenta, o 
compromisso com a promoção do uso da bicicleta 
foi indiscutivelmente reforçado. No entanto, 
verificaram-se incertezas quanto ao suporte da 
ferramenta para a chegada a um consenso, ao 
debate e comunicação. O último tópico foi dividido, 
com todos os planeadores concordando com o 
apoio concedido à comunicação entre pares, mas 
com uma minoria discordando do apoio concedido 
à comunicação com a comunidade. 

Académicos e ativistas levantaram algumas 
questões sobre o impacto do SMB nas diferentes 
fases do processo de tomada de decisão. Embora 
a maioria ainda concorde que a ferramenta foi 
útil para fornecer informação sobre medidas de 
promoção e auxiliar no pensamento estratégico, 
com a pontuação agregada desempenhando um 
papel nesse aspeto, alguns questionaram se a 
ferramenta poderia ser usada incorretamente para 
substituir opiniões e julgamentos de especialistas. 
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...foi sugerida a adição de mais 
camadas de análise à ferramenta, o 
que contribuiria ainda mais para a 

formulação e avaliação do pacote inicial.

“

”

Considerando esta experiência participativa na sua 
globalidade, o SMB surge como uma ferramenta 
particularmente útil para fornecer informações 
explícitas sobre medidas para a bicicleta e para 
fundamentar estratégias municipais. No entanto, 
alguns praticantes sentiram que o seu potencial não 
seria totalmente reconhecido entre os tomadores 
de decisão políticos mais céticos. Nesse sentido, 
foi sugerida a adição de mais camadas de análise 
à ferramenta, o que contribuiria ainda mais para 
a formulação e avaliação do pacote inicial. Tal 
seria possível através da adição de cenários e 

objetivos predefinidos aos promotores, associando 
a cada uma dessas combinações uma Biblioteca 
de Medidas mais restrita. Foi também sugerida a 
criação de indicadores para avaliação da implemen-
tação adequada de medidas, com o objetivo de 
facilitar as fases de ‘Monitorização’ e ‘Avaliação’. No 
entanto, ambas as contribuições criariam maiores 
restrições à criação e implementação de pacotes. 
Dado o grande número de possibilidades em termos 
de contexto e objetivos, essas restrições poderiam 
acabar por excluir algumas cidades ou influenciá-las 
a criar estratégias menos adequadas. 
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4.5 Outras ferramentas

Vários instrumentos podem ser encontrados na 
literatura, com níveis variados de interatividade. O 
foco é geralmente o fornecimento de informações 
sobre medidas de mobilidade, especialmente no 
que diz respeito às melhores práticas na sua imple-
mentação e seu impacto. O Max Explorer (EPOMM, 
n.d.) e o SiMPlify (WBSCD, 2016) são os exemplos 
mais claros desta tendência. A VTPI Online Encyclo-
pedia (Litman, 2003), por outro lado, oferece uma 
plataforma menos interativa, mas mais detalhes 
sobre cada medida e sobre as conexões entre 
elas. Em termos da criação de pacotes, o KonSULT 
(Kelly et al., 2008; May et al., 2018, 2012) também 
providencia uma plataforma interativa para experi-

mentar e avaliar várias combinações possíveis de 
medidas. No entanto, nenhuma dessas ferramentas 
se concentra especificamente no contexto de 
cidades principiantes. Assim, as informações 
fornecidas carecem de especificidade quanto às 
barreiras e necessidades dessas cidades, dificul-
tando a identificação das medidas mais adequadas 
(Mélice Dias et al., 2021). O SMB, apesar de 
construído a partir de ferramentas existentes, no-
meadamente o KonSULT (Kelly et al., 2008; May et 
al., 2018, 2012), PRESTO (Dufour, 2010) e a VTPI 
Online TDM Encyclopedia (Litman, 2003), centra a 
sua abordagem em contextos principiantes através 
de um conjunto de medidas adequadas.  
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5
Reflexões

finais  
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5.1 Medidas concretas para impulsionar o uso da        
bicicleta em Portugal

Em Portugal não há ainda uma cultura de uso 
da bicicleta ou de “cidades de escala humana”. 
O retrato do que se passou nos últimos anos 
não é muito animador. Em 40 anos, a população 
portuguesa entre os 0 e os 19 anos passou de 3,3 
milhões para 1,9 milhões. Reduzimos em 40% o 
número de crianças e jovens, que estudam nas 
escolas, que brincam nas ruas e parques. No mesmo 
período, duplicou o número de automóveis nas 

cidades. Temos hoje quase 2,5 vezes mais carros (5,2 
milhões) do que crianças e jovens com menos de 
19 anos (1,9 m). O automóvel tornou-se dominante 
não só na ocupação do espaço físico das cidades 
mas também nas nossas vidas: 14% das despesas, 
tanto como a alimentação (INE, 2017); demasiado 
tempo em deslocações, às vezes tanto como o 
que dedicamos à família. As previsões sugerem um 
agravamento.  
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A mobilidade em bicicleta está na agenda gover-
namental através da Estratégia Nacional para a 
Mobilidade Ativa Ciclável (ENMAC) que contém 51 
medidas, com a ambição de atingir a quota modal 
de 7,5%. Para atingir essa meta estão previstas várias 
medidas de apoio do Fundo Ambiental – aquisição 
de bicicletas, ciclovias –, do programa UBIKE2 e do 
trabalho com as escolas O compromisso político 
revelou-se na forma como o governo se envolver 
na elaboração do Plano Diretor Pan-Europeu de 
Promoção do Ciclismo. Ainda assim, é entendimento 
do governo que a intervenção direta no território é 
da competência dos municípios pelo que lhes cabe 
a eles a sua gestão e operacionalização. 

A pandemia permitiu experimentar novas soluções, 
nomeadamente as medidas temporárias de pedona-
lização e de uso da bicicleta, através de ciclovias de 
emergência (Figura 33). Os casos de Porto e Lisboa 

mostram um esforço dos municípios para acelerar 
um conjunto de medidas que permitam alterar a dis-
tribuição modal muito assente no uso do automóvel. 
As ações mostraram ser possível testar novas formas 
de resgatar o espaço público, de usufruto da cidade 
com mais espaço, mais livre, de evitar algumas 
deslocações automóvel. Apesar das dificuldades e 
de algumas críticas, foi possível construir um espaço 
para vislumbrar um novo modelo de cidade, menos 
dependente do automóvel e mais tolerante para o 
peão e a bicicleta, em alguns casos num quadro de 
concertação com forças vivas, nomeadamente as 
comunidades educativas e os ativistas. As políticas 
públicas para a bicicleta irão, certamente, ter um 
impulso com os apoios do PRR, do PT 2030 e de 
um novo ciclo autárquico 2021-2025 que possam 
acelerar a implementação da Estratégia Nacional 
Mobilidade Ativa Ciclável mas não é ainda óbvio de 
que modo é que isso irá ser feito. 

Em Portugal não há ainda uma 
cultura de uso da bicicleta ou de 

“cidades de escala humana”. 

“
”
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A pandemia permitiu experimentar novas 
soluções, nomeadamente as medidas 

temporárias de pedonalização e de uso da 
bicicleta, através de ciclovias de emergência.

“
”
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Figura 33: Rua pedonal temporária implementada na cidade no Porto no verão de 2020 
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Nas várias sessões organizadas ao longo do projeto, 
foi claro que a transição para um modelo urbano 
mais descarbonizado irá gerar conflitos inevitáveis 
o que impõe a criação de mais espaços de diálogo 
e concertação, pois as soluções mais duradouras 
serão as que puderem ser co-construídas. Sabe-se 
que no caminho da mudança serão expostas as con-
tradições entre quem deseja “um mundo melhor, 
mas não está disponível para mudar hábitos de 
mobilidade, lazer e consumo”. 

Existe a convicção que a mudança não ocorrerá 
por decreto e que a mobilidade faz parte de um 
sistema urbano complexo de relações que envolvem 
geografias sobrepostas de residência, trabalho, 
ensino, compras e lazer que têm de ser reconstruí-
das em torno de soluções de redução das distâncias, 
das velocidades e da frequência das deslocações. 

A cidade de 15 minutos, apresentada na conferência 
final do projeto BooST (https://boost.up.pt/en/

conferencia) pelo Professor Carlos Moreno, pode 
dar um bom contributo nesse sentido. Trata-se, 
convém lembrar, de uma “narrativa para uma nova 
vida urbana”, um mote para a transformação da 
cidade valorizando a escala de proximidade mas não 
é uma receita global pronta a aplicar mas um desafio 
a decisores, técnicos, cidadãos e atores locais para 
a procura do caminho adequado a cada realidade 
territorial e a cada contexto social e económico. 
O conceito introduz a necessidade de olhar para 
a ideia da proximidade em múltiplas dimensões. 
Primeiro, a dimensão ecológica baseada na redução 
das deslocações motorizadas e das emissões CO2. 
Segundo, a dimensão espacial sustentada numa 
reconquista do espaço público para funções de 
lazer, encontro social e promoção da biodiversidade 
urbana. Terceiro, a dimensão social que impulsione 
a geração de novos negócios locais (circuitos 
curtos) e de atividades de vizinhança. Finalmente, a 
dimensão cívica que estimule ações experimentais 
de urbanismo tático e de financiamento comunitário. 

...a transição para um modelo urbano mais 
descarbonizado irá gerar conflitos inevitáveis... 
Existe a convicção que a mudança não ocorrerá 
por decreto e que a mobilidade faz parte de um 

sistema urbano complexo.

“
”
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...uma “narrativa para uma nova 
vida urbana”, um mote para a 

transformação da cidade valorizando 
a escala de proximidade.

“
”

A utilização acrítica de narrativas e linguagens tem 
riscos, como bem alertou Marco te Brömmelstroet 
na conferência. Se bem utilizada pode ter um efeito 
mobilizador e transformador de imaginários, práticas 
e paradigmas. Se mal aplicada, pode não passar de 
enunciados vagos sem consequência. Há, por isso, 
riscos desta narrativa da cidade de proximidade gerar 
efeitos perversos, nomeadamente o acentuar da hi-
perqualificação das zonas centrais das cidades, a con-
centração nessas áreas dos investimentos de política 
pública, a geração de fenómenos de gentrificação e 
expulsão das famílias com menos rendimentos e o 
agravamento das assimetrias entre os centros privi-
legiados e as periferias esquecidas (nos subúrbios). 
Há também quem aponte fragilidades no que toca 
à falta de consideração da diversidade de contextos 
e das razões que explicam a desigualdade urbana e 
ainda ao risco de se constituir como uma imposição 
tecnocrática, top-down, sem o devido envolvimento 
das comunidades. 

Como vários dos presentes referiram no primeiro 
dia da conferência, é importante acelerar a 
mudança, quer nas políticas de mobilidade ativa, 
quer nas urbanas. Marco te Brömmelstroet deixou 
três sugestões para reforçar o peso da mobilidade 
em bicicleta e atingir a meta dos 7.5% que o 
governo estabeleceu na Estratégia Nacional para 
a Mobilidade Ativa Ciclável. Primeiro, fazer um 
maior esforço de articulação da mobilidade com o 
ordenamento do território e ter uma maior atenção 
à aprovação de novas funções, assegurando que 
se privilegiam as deslocações em modo ativo. 
Segundo, articular com as redes de ciclovias com 
os TC e reduzir a velocidade em zonas centrais das 
cidades, criando um contexto mais favorável aos 
modos de deslocação mais vulneráveis. Terceiro, 
experimentar novas soluções (por exemplo através 
de medidas táticas), observar os comportamentos 
e resultados e afinar os planos de infraestruturas 
cicláveis mais perenes. 
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5.2 A contribuição do BooST

O enfoque do projeto - Starter Cycling Cities - ilustra 
bem o lugar de onde Portugal parte (possui menos 
de 1% de quota modal da bicicleta) e o quão longo é 
o caminho de mudança desejada para se aproximar 
da meta da ENMAC, que é chegar ao valor médio 
dos países da União Europeia, 7,5%. 

Para acelerar esta aproximação são necessários 
vários esforços concertados do Governo, das 
autarquias, dos empregadores e dos grandes 
geradores de viagens, da indústria das bicicletas, 
das organizações ligadas ao tema da mobilidade e 
dos cidadãos em geral. O projeto BOOST oferece 
um conjunto de ferramentas que poderão ajudar 
na transição desejada e existe a expectativa que a 

sua boa utilização poderá apoiar técnicos, capacitar 
cidadãos e ajudar a sensibilizar decisores. 

Sendo um projeto científico, promovido por uma 
parceria entre a Universidade do Porto e de Aveiro, 
é um bom exemplo de como a academia pode 
mostrar que existem alternativas e escolhas na 
maneira como olhamos as cidades e a mobilidade. 
O projeto e as suas ferramentas ajudam a focar 
a discussão na cidade que gostaríamos de viver 
(cidade habitável, distâncias curtas, senso de 
comunidade, mais espaço para crianças, jovens 
e idosos) e nas metodologias que podemos usar 
para tornar isso possível (linguagem, ferramentas 
de comunicação e participativas). 
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